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A Câmara Municipal dè

Altera a redação de artigos e parágrafo da
Lei Municipal nrik14:017~0-atrit,
providências.	 ik2LQISCUSSÁO

2

ão Paulo DECRETA:
fr•-•

Art. 1° O artigo 1° da Lei n° 14.017 de 28 de junho de 2005 passá-- a-
seguinte redação:

"Art. 1° A veiculação de publicidade na paisagem do Centro Histórico do Município
de São Paulo fica, para fins de garantir o bem-estar estético, cultural e ambiental,
a visualização das fachadas e a preservação da memória cultural e a valorização
da paisagem, sujeita à observância das disposições da presente lei.

§ 1° Para os fins do disposto nesta lei considera-se Centro Histórico do Município
de São Paulo a área compreendida pelo seguinte perímetro: começa na
confluência da Rua Tabatinguera com a Avenida exterior do Parque D. Pedro II,
segue por esta avenida até a Avenida do Estado, por esta até a Rua Mercúrio,
Avenida Senador Queiroz, Rua Florêncio de Abreu, Rua Mauá, Avenida Duque de
Caixas, Largo do Arouche, Rua do Arouche, até encontrar o prolongamento ideal
da Avenida São Luiz, Avenida São Luiz, Viaduto 9 de Julho, Viaduto Jacarei, Rua
Maria Paula, Viaduto Dona Paulina, Rua Doutor Rodrigo Silva, Rua Álvares
Machado, Largo Sete de Setembro, Rua Conde do Pinhal e Rua Tabatinguera até
o ponto inicial.

§ 2° As disposições contidas na presente lei aplicam-se, também, aos seguintes
logradouros públicos:

I - Avenida Higienópolis;
II - Avenida Pacaembu;
III - Avenida Brasil;
IV - Avenida República do Líbano;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

V - Avenida I ndianópolis;
VI - Avenida Paulista;
VII - Avenida Tiradentes;
VIII - Avenida Rebouças;
IX - Avenida 09 de Julho. ".(NR).

•	 Art. 2° O "caput" do artigo 2° da Lei n° 14.017/05 e seu parágrafo único passam a
vigorar, respectivamente, com a seguinte redação:

"Art. 2° Fica proibida, na área descrita no parágrafo 1° do artigo 1° desta lei e
logradouros relacionados no seu parágrafo 2°, a veiculação de publicidade nas
seguintes modalidades:"(NR)
I -
II -
III -
IV -
V -
VI -

"Parágrafo único. A veiculação de anúncios publicitários relacionados a eventos
culturais ou empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico
e logradouros de que trata esta lei dependerá de análise prévia e autorização do
órgão competente."(NR)

Art. 3° O "caput" do artigo 3° da Lei n° 14.017 de 28 de junho de 2005 passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° A vedação de que trata esta lei abrange a todas as modalidades de
anúncios relacionadas no art. 2°, que estejam presentes na paisagem do Centro
Histórico, nos logradouros relacionados nesta lei, e/ou aqueles instalados em
imóveis particulares ou públicos, edificados ou não, visíveis dos logradouros
públicos."(N R)

Art. 4° O artigo 5° da Lei n° 14.017 de 28 de junho de 2005 passa a vigorar coma
seguinte redação:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ERTO TRIPOLI
Vereador

"Art. 5° À exceção do disposto na presente lei, aplica-se ao perímetro do Centro
Histórico do Município de São Paulo e logradouros relacionados nesta lei, todas as
demais disposições afetas à ordenação de anúncios na paisagem urbana, em
especial no que se refere à fiscalização e à aplicação de multas." (NR)

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Embora recente, a medida restritiva à veiculação de anúncios publicitários,
imposta pela Lei n° 14.017/05, no Centro Histórico da cidade de São Paulo vem
produzindo evidentes e benéficos efeitos à preservação e valorização da
paisagem urbana da área central, merecendo completa aceitação da população.

A preservação da memória cultural de nossa Cidade através da
disponibilização visual dos espaços e fachadas que a compõem, estimula no
cidadão o carinho pelo sua própria história, e a desejável aptidão para

conservação do seu meio ambiente.

A alteração proposta à Lei citada tem a finalidade de estender tão benéficos
efeitos à logradouros de nossa Cidade que, a exemplo do Centro Histórico,
também aglutinam inúmeras edificações que merecem estar à vista de todos como
marco referencial daqueles que por ali transitam, ou mesmo para simples
contemplação e deleite em busca dos referenciais e padrões estéticos da urbe que

figuram nos livros e em suas memórias.

Conto com meus nobres pares para a aprovação da presente propositura,
pois seu conteúdo busca garantir à Cidade instrumento adequado à preservação
de seus valores culturais e estéticos, e, através deste, o acesso aos cidadãos a
um meio ambiente cada vez mais qualitativo, equilibrado e sadio.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 0‘)--

1-9 	 (-0 do processo n.°	 1,--4-S  de 20 pç	 /	 	 (a)

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre 6 assunto

nada consta.

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

o 5"/ A o/'

Ângela 11,34f—n Andreo-n-i-
Subsecretária de Apoio Legislativo
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13'8Folha n°	 c----6-1-07---1)roc.
n°	 5,51Ç _cie 2005

paro	 ou
Attzilift Téc. Adulto ativo

-	

RF: 51.53?

CAMARÁ MUNICIPAL DE SA0 PAULO

16 - PAR
PARECER CONJUNTO 16- 127612005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔNOMICA; E

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0558/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Roberto Tripoli, que altera a

redação de artigos e parágrafos da Lei Municipal n° 14.017/05.

De acordo com o art. 37, "caput" da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a iniciativa

das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara , ao Prefeito e aos

cidadãos.

A presente matéria, como se vê, cuida de assunto de interesse local, encontrando amparo,

portanto, nos arts. 13, inciso I, e 37, "caput", ambos da Lei Orgânica do Município de São

Paulo.

Assim sendo, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica manifestam-se A FAVOR da propositura,

tendo em vista que se reveste de inegável interesse público.

No tocante ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,

uma vez que as despesas decorrentes da aprovação desta matéria correrão por conta das

17- RELCOM
17- 185212005
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sup,lementadas se necessário, sendo, portanto

POLÍTICA~A, METROPOLITANA E MEIO AMBIENVE

TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA
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RF .39

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para publicação do parecer de fls. 06 a 07,

exarado na Reunião Conjunta das Comissões em 26 de outubro do corrente.

27/10/2005

C I r,carvi ,2 	 sGP-1 5
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
•

•

PRESIDENTE: PAULO FRANGE

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 02 de dezembro de 2005

OBSERVAÇÕES: L S-fRicr
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Foliia n° ) 0 ..- TAQUIGRAFI iN	

...á.;

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 1 Proc ,!..) n° - .5 5 g fips
MARCIA	 rev.:	 evento:8021 '—'data'2=1Ï-06."'"3 	 .

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Declaro aberta

a 42 4 audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento.

Presentes o Secretário Adjunto da Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico, George Tormin; a equipe da Secretaria de

Finanças.

wtt,
Iniciamos a audiência sobre o projeto de le1628/2005, de

.t1.40t.tttr
autoria do Executivo, que extingue a Taxa dd',Residuos Sólidos

Domiciliares - TRSD, concede isenção na contribuiçad paga para custeio
t

do serviço de iluminação pública - Cosip nós 'termos que especifica, e

altera a legislação tributária municipal e,dá outras providências.

As pessoas que quiserem debater deverão inscrever-se com a
tt,

secretaria da comissão. Esta Pr 'e'si‘cia estipula, em princípio, um
t,

4 4/

tempo de 3 minutos para cada brador. Iniciamos com a apresentação do

'V
Secretário, que terá o' ;Pprazo estipulado de 10 minutos para

V'hffj

apresentação do projeto , em.,debate.
, I

'str
O SR. 1t 3 GEORGE TORMIN - Bom dia, presidente, vereador Netinho;

"Pt
bom dia, seabbras e senhores presentes a esta audiência pública. Este

I

projeto :de t ítlei encaminhado pelo Executivo para análise da Câmara de

Vereadores, na verdade, reafirma ou confirma o compromisso de campanha

assumido pelo atual prefeito José Serra, de extinção da taxa de

resíduos sólidos domiciliares e também de isenção da contribuição de

iluminação pública para aqueles contribuintes que não possuam

iluminação nos logradouros onde residem.

Estes são os dois principais pontos desse projeto de lei que

contém também outras alterações na legislação tributária. Eu gostaria

rod.:J01	 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:
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•	 ':•••	 \ifrna
rev.:	 evento:8021( Rt.:4t:1;?r-Õ5

LeCtitzMICIR4~96.2,4

rev.:

de destacar algumas delas. Uma remite crédito tributário devido por

templos religiosos. Na verdade foi uma falha na legislação anterior;

até 2003 foi dada a isenção; de 2005 em diante também, isenção do

IPTU, e ficou um hiato do ano de 2004 em que a isenção não havia sido

concedida. Então, estamos remitindo os créditos tributário 's, rlativos
;

a 2004, até para ficar coerente com a política ou com,alegislação

para o setor.

Outro ponto também importante é o que regulamenta ou adequa a
‘‘

°legislação municipal à utilização de cupom fiscal. Ontem, inclusive,
, m)

esta casa aprovou projeto de lei de autora too Executivo que institui
1

a nota fiscal eletrônica no município de , São Paulo. Esse projeto terá

um impacto significativo na estrutura tributária do município, no

sentido em que vamos permitira compensação de créditos do ISS com o

IPTU. Então, de fato, yamos ,:ter uma redução da carga tributária no

município, apenas corru . o,jcomprimento das obrigações acessórias por

parte dos contribuintes do ISS, sem um aumento da carga tributária. E
(1

este artigo -çinelUído no projeto de lei adequa essa legislação

exatamente:t.,Para permitir que os emissores de cupom fiscal também
A

possaauserAutilizados na emissão da nota fiscal eletrônica.

° ; à1vAqui há dois artigos que foram fruto de solicitações das

entidades de classe representativas do setor de serviços com relação a

legislações do exercício de 2003 e 2004 que, em função de falhas de

interpretação à época, gerou um passivo jurídico importante, em que

existem diversas ações na Justiça com relação ao ISS desses dois anos

e estamos aqui propondo anistiar as infrações relativas a esses

lançamentos, de sorte que possamos regularizar essa situação.
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rev.:rod.:J01 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento:8021,-.-~,;;éjW4;.TZ-A,

•
a/1~W	 / de e...7.--"7-..--Memrk.---,,, 

lr ik Q IJ 1 (3 FZ ik F: 1 0:42roces3 no 3 5 iloS
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 M,7,;'t ''', -- '';'-1 O. Viana .

Essa foi uma sugestão apresentada pelas entidades

representativas do setor de serviços que nós acolhemos e estamos

propondo a aprovação pela Câmara de vereadores.

Além disso, também estamos propondo regularizar a situação do

setor de diversões públicas, mais especificamente voltadoS ao teatro,

balé, música, dança, concertos, em que nós estamos propondo redução da

aliquota. Já foi aprovada a redução da aliquota desSes,setores para 2%
t.	 t,

t,e estamos agora remitindo também os débitos desses 'setores na parcela

que exceder a 2W nos anos de 2004 e 2005. !'

Outro ponto, também, é a melhoriafda gestão da administração

tributária e de maior agilidade nos processos internos. Hoje, as
L

empresas prestadoras de serviCOs t i devem apresentar a declaração
h

eletrônica de serviços; é --UMa -obrigação acessória que todos os

contribuintes do ISS, devem
ans

apresentar e, muitas vezes, os

q 4!-P 5 '
contribuintes declaram, dever ao fisco um determinado valor e não

recolhem esse tributO:1 E o fisco, então, deve fazer uma lavratura de

auto de infração' inicial para a fiscalização iniciar todo o
94z1

contencioso, pára poder cobrar esse tributo. Então, é, na verdade, um

procedimento moroso, desnecessário, e aqui nos espelhamos na
ts,t°,0“

,
legislação federal que permite que as declarações realizadas pelos

contribuintes, caso não haja o recolhimento do pagamento do tributo

declarado...MARCIA
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desta semana, acercada extinção da taxa do lixo que está sendo

W
f

dewcaráter social. No momento em que extinguimos a taxa,

A indagação realizada neste debate dava conta de umarealizada neste debate dava conta de umaproposta.

preocupação

„_,..	 rebna/tacie age7- 1"—"—F, -' --......„dt

. 

•.

-1,,',4frir TAQUIGRAFIA,.,„-,:.-- 	 8/0s---r Pro, ---- ,-.0 -5 5	 -
i., , 	 O. krr2naNÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 i : -..- n . 10 , r. -, • ., -

-
. ..,i ._

rod.:J02 fl.:1 tac.:MARC1A	 rev.:	 evento:8021	 daTí:2=12z05----zi-:ii-4—

...que as declarações realizadas pelos contribuintes, caso não

rod.:J02 fl.:1 taq.:MARC1A
Orador(es):

rev.:

haja o recolhimento do pagamento do tributo declarado, ele possa ser

inscrito na divida ativa de forma automática. Então, esta é a

possibilidade de inscrição na dívida ativa de débitos declarados e nãopossibilidade de inscrição na dívida ativ

recolhidos.

Senhor presidente, basicamente

principais do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Consulto a
r

secretaria da Comissão se temOs' inscritos para a audiência? Não

havendo inscritos, senhor Secretário, eu vou fazer um único

questionamento que foi temade um debate acalorado na casa, no começo

proposta; já há similares com relação à DCTF (?) federal„ e nós
ví11„,

,restamos adaptando a legislação municipal para prever ¡também a
1.51:

f.

,C
seriarrissas as medidas

-

questionamento que foi tema

deixamos de.cobrar da sociedade, mas alguém terá de pagar o serviço de

coletal 61 destinação final do lixo. Neste momento, a Secretaria de
11_0 1

serviço ofereceu à Secretaria de Finanças estudos apontando que

recursos serão necessários para fazer frente ao serviço de limpeza,

coleta e destinação final que está lançado neste projeto? Mais do que

isso, certificou-se de que no momento em que isso for repassado ao

Tesouro, quem não pagava passará a pagar indiretamente? Esse foi o

debate que a casa travou nesta semana, então, transfiro esses pequenos

questionamentos, mas importantes do ponto de vista conceituai, que
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MARCIA	 rev.:	 evento:8'021 ---datáT212c4a5"~,

foram debatidos em plenário, ao Secretário, para que possa, junto com

a gente, estabelecer um conjunto de informações que possam garantir

que a votação trará Justiça.

O SR. GEORGE TORMIN - Bem, Vereador, na extinção d ; taxa do
q44:lixo, nós temos uma previsão de perda de arrecadaçãoo,deberca de 187

milhões de reais. Obviamente, o custo para a Preféitúra de São Paulo,
tÁt

í)

de coleta de lixo é superior a este valor ao'áxio.."Pis medidas que já

foram aprovadas por esta casa; os projeto6—dlei encaminhados pelo
1,	 ftj°

Executivo que já foram aprovados por estatcasa este ano, embora nenhum
ínk

se tratasse de aumento de tributos, mas sim de melhoria da gestão

tributária, vai nos dar os instruMentos para que nós possamos cobrar

melhor os tributos atualmente existentes e até reduzi-los, e, embora
P

haja essa redução prevista de cerca de 190 milhões de reais, as
*

medidas que foram aprovadas vão possibilitar o aumento real da nossa

arrecadação paraoo varió que vem. Isso já constava da lei de Diretrizes
"V V) WOrçamentárias encaminhada para esta casa e também do próprio orçamento
4

do município: , que está neste momento em discussão e que já prevê esse
11'

aumentoevarrecadação por conta dos projetos de lei que já foram

aprovados nesta Câmara, que vão possibilitar, sem aumento de tributos,

uma maior arrecadação simplesmente dando os instrumentos necessários à

administração tributária do município a fim de cobrar melhor, de gerir

os melhor os seus tributos.

Então, entendo que esta é uma decisão, é claro que as taxas,

como regra geral, são mais direcionadas aos usuários de serviços, mas

no caso da coleta de lixo, ela é praticamente universal dentro dos

rod.:J02 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:
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rev.: evento:8021

Cf4n~1 M
TFcAlf-a

TAQUIGRAFIA1-3,,„,,..5.5e9Jos.
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.:J02 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

municípios. Então, se distorções ocorrerem, de eventualmente alguém

que não gere lixo estar pagando por meio de tributos e impostos essa

coleta, é algo insignificante no universo como um todo. Talvez outras

taxas, por exemplo, a taxa de resíduos sólidos hospitalares, lessa não
N

está sendo extinta e essa, realmente, é para um segmento eSPecífico da

sociedade, do mercado produtor. Essa, até concordaria “comf'b:senhor que

seria uma distorção um pouco mais forte você estar"otiluindo junto aos

impostos a coleta dos resíduos sólidos hospitalares.' Mas, no caso dos
s,

,=^
domiciliares, como regra geral, nem consigo 9ináginar um munícipe de

São Paulo que não gere lixo. Então elaadaba sendo universal e não
"

vejo grandes problemas, pelo menos teóricos, de nós estarmos

substituindo o custeio desse serViço', deixando de recolher essa taxa e

.,=,,
o custo desse serviço ser ardo pelos impostos.

„i

,I,V4C1
O SR. PRESIDÉNTS,(Jose Police Neto - Netinho) - Quero anunciar

a presença do vereadói . Goulart. E, agradecendo também a manifestação

	

,0 =t 1	 0;'

do Secretárioão" havendo inscritos e tendo as apresentações feitas
l t R,	 111

pelo Secretário realizado todas as informações necessárias para o
,(	 os	 SI

prossegàimento do debate da matéria e posterior deliberação, dou por

encerrada a primeira parte da audiência pública que tratou do projeto

628/2005. Suspendo os nossos trabalhos para abertura da audiência

pública do projeto 558/2005 de autoria do vereador Roberto Trípoli,

que altera a redação e artigos e parágrafo da lei 14017/ 2005.

Estão suspensos nossos trabalhos.
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TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rod.:J02 fl.:4 taq.:MARC1A
Orador(es):

evento:8021	 data:2-12-05

de lei 558/2005...MARCIA 'Folha n° 	

;Procc e,cD n°	 5 g/OS
o

1C , C.V -1P
' "°'	 11 " -a '?

na

•

•

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Reabertos os

nossos trabalhos. Iremos agora realizar a audiência pública do projeto
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con,cnti

rod.:J03 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:

Adolfo Quintas.

O SR'.,_ÍITORBERTO

Trípoli comrelação ao projeto de

projeto ' ! de lei é um complemento

Estou representando o vereador

lei 558/95. Na realidade, esse

à atual Lei 14017 que proíbe

- Bom dia.

Lw°1'v

determinado tipo de veiculação no centro histórico de São Paulo. Esse

de Jetto "/(do
TAQUIGRAF1 )3F0	 	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4
3-Sg11:9'S.

evento:8021,	 data:2:1i)051an3
J..212

Iremos agora realizar a audiência pública do projeto de lei

558/2005 de autoria do vereador Roberto Trípoli, que altera a redação

e artigos e parágrafos da Lei 14017/2005 e dá outras providências.

Gostaria de anunciar a presença de Gerson Azevedo, da,G & G;

4 . 1,uiz Mano, do CHF; Luiz Fernando, da EBPE; Cléber Pérez,da CP0;

Thiago, assessor do vereador Domingos Dissei; JoséFabri, AES;

d 144 t-
Roberto Valente, Coliguem(?); Ives Campos': »:lo gabinete do

vereador Francisco Chagas; Adriana Boccoli, ' NPC,.'Consultorias; José
Roberto, Consolidação Publicidade, e NiltodReiár gabinete do vereador

José Luiz Mano, do CHF; Luiz

Júlio Thiago, assessor do VE

Luiz Roberto Valente, Col:

Nós já tínhamos deixado aberta 'á lista para pronunciamentos;
‘;'1

" Weu gostaria de solicitar qued:o representante do vereador Roberto

j
$10

558/2005 referente à publicidade
•	 „

debate.

lii-eve apresentação do projeto de lei

, para que possamos instaurar o nosso

Trípoli nesta ocasião fizessa
,	 L	 I

4

projeto visa estender essa proibição para as avenidas 9 de Julho,

Rebouças, Pacaembu, Brasil, República do Líbano, Indianópolis,

Paulista, Tiradentes. Então, na realidade, visa fazer com que fique

proibida a existência de cavaletes, bandeiras, estandartes, plaquetas

ou banners, folhetos e outros tipos de publicidade.

fazer com que fique
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rod.:J03 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:

C'imia4a	 Yeto "itÃ
kol}ha 	  do

- SGP-4	 --Pror.:-,,rr no '5 5
evento:8021 	 -

Realmente, eu vejo na minha região, eu mesmo já fui obrigado .f5.

tirar do poste, encostado ao poste, várias tabuletas porque a minha

rua fica numa esquina e eu não consigo ver se vem vindo um carro ou

não. É colocada de tal maneira que impede a visibilidade. Felizmente,

eu sou prevenido e nunca sofri acidentes, mas já vi ,acidentes na,‘to

esquina da minha rua em função da colocação desses, bánfiers, etc. E

realmente, acho que isso visa dar uma visualização, -melhor para São
r

Paulo, principalmente nessas avenidas, de uma -pova aparência, não a

./41N
poluição visual que realmente existe em argurriaà' avenidas. Eu só acho

estranho o Tripoli não ter colocado tapbém , na Giovanni Gronchi, porque
=f,

ali era um negócio muito sério.
?1„

É somente isso. 	 r'VL

O SR. PRESIDENTE1(Jose Police Neto - Netinho) - Agradeço ao

Norberto, representaritdb presidente vereador Roberto Tripoli. O
,t

primeiro orador .ihscrito é Luiz Roberto Valente, central de outdoors,
" W

-
.tSR. LUIZ ROBERTO VALENTE - Bom dia, senhor vereador

Itzo

presidente da mesa, bom dia, senhoras e senhores. Eu queria elencar

alguns pontos que nós andamos analisando. Primeiro, a proibição de

anúncios publicitários no centro histórico já está prevista pela lei

14017 /2005 que foi aprovada este ano. O PL proposto altera a redação

de artigos e parágrafos estendendo a proibição desta lei para 9

avenidas que, para nós, nada têm a ver com o centro histórico de São

Paulo e não há justificativas para tal.

TAQUIGRAFIFl
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

ir
para que faça o llseu pronunciamento e as suas indagações.

-
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evento:802I çej. data:2-12-05rod.:J03 fl.:3 tag.:MARCIA
Orador(es):

lei, teme mesmo a

podemos ter

Hoje está publicidade

incoerentes.

nos

cidade de São Paulo. A legislação que regulamenta os naanúncios

turna4,a	 de
Foh

TAQUIGRAFIA:
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 n'Y 5 5g h5

N,inng

A aprovação do referido projeto, além de cercear o direito de

trabalhar de uma categoria que existe há mais de um século nesta

cidade, pois datam do início do século passado as primeiras

algumas incoerências,
,Ç

proíbe-se-anúncio

empresas... Esse projeto,

porque proibe-se

publicitário; o anúncio

aprovada a publicidade em

com publicidade; nós não

haver publicidade móvel.

acessos aos metrôs. Então,

Nós operamos com uma midia que l ' é extremamente urbana. Está

certo que a mídia cresceu desordenadamente na cidade e há anos nós
fi

buscamos caminhos para organizar a paisagem urbana da cidade de São

Paulo. Entretanto, não élógico proibir algo que não se consegue
of.1	 4

Lt0“0,

fiscalizar. Que é prá:Eicoírnão há dúvida, pois se a fiscalização não é

eficiente, a prdibiCào é o caminho mais simples. Recursos para

fiscalizar existeM, pois no ano de 2004 a prefeitura arrecadou,

151.
através da,TFA, mais de 50 milhões de reais. Entretanto, não existe a

,p

fiscalização. Com certeza esse recurso está sendo aplicado em outras
rwwzi"

esferab Av administrativas e a cidade está com a irre gularidade aí

presente na mídia exterior.

A aprovação do referido projeto abrirá a possibilidade de

o anúncio

ônibus; o

indicativo continua

no Centro, mas proíbe-se'l

ônibus

- „
d

sendd liberada

continua existirid
tí

bus circulacentro
101‘

publicidadeestática,

existiridocê tem

.aond'kcentro histórico

k uestática, mas pode

a irregularidade aí

proibição para novas avenidas, até a aniquilação total da atividade na

cidade de São Paulo, se fosse realmente aplicada, retiraria das ruas

mais de 30% dos anúncios hoje existentes. Pela lei 13525/ 2003, só
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

e!~ de Yezo
rev.:rod.:J03 fl.:4 taq.:MARCIA

Orador(es):
evento:8021	 data:2-12-05

•

podem existir anúncios a uma distância inferior ou igual a 60 metros

de vias estruturais classificadas como...MARCIA 	 Folha n° -2v" 	 do

foS
ri O Mana

	

C -I 2„ ,	„„
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apenas podemos utilizar

classificação anterior.

item "audiência pública" que: "as comissões

deverãSk,cOnvocar obrigat
1?.

oriamente pelo menos

de	 hL
!Folha n°(2j_____go

.eonct/ta
TAQUIGRAFI

	

A	 r- 1 f,A

	

1	 I	 I
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rod.:J04 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

...podem existir anúncios a uma distância inferior ou igual a

rev.:

 1-1
t Proc) rP	 g hpSGP-4	 _	 • o, N.fir±rR

evento:8021: g. d.átà212-05
--a

60 metros de vias estruturais classificadas como Ni, N2 e N3.

Portanto, toda publicidade interna aos bairros não poderia existir;

as grandes avenidas que estão enquadradas na

Proibir anúncios das grandes,v avenidas é
I I'„ h

decretar o fim de uma categoria e também de milhares háâ empregos
,rg

diretos e indiretos. A arrecadação do munrcipio também será

penalizada. A TFA é um recurso que gera um pai 	 elevado para o

Município e isto implica em matéria tributária''.t''
11

O site da Prefeitura de São Paulo no capítulo "guia de
ot !I,

serviços" ,subitem "legislação , contas municipais, participação

permanentes da Câmalpermanentes da Câmara

duas audiências públia

)
projetos de lei que's versem sobre: plano diretor, plano plurianual,

Diretrizes Orçamentárias, orçamento, matéria tributária, zoneamento

O 1 V
urbano, geoambiental e uso e ocupação do solo, código de obras e

edificaçõepolítica municipal de Meio Ambiente, plano municipal de
Ir ttk

treinameüta; entre outras.
J

]mIsto posto, gostaríamos de saber quando será agendada a

penalizada. A TFA é um

no capítulo "guia de

serviços" ,súbitem

popular", afirma no

será agendada

pr6xima audiência pública para a discussão sobre alteração de

legislação proposta, pois o projeto em análise versa

itens alinhados anteriormente.

Era isso que eu tinha para colocar, obrigado.

sobre inúmeros
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rod.:J04 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

~ de ll).&L.ciadrik......_
Folha n°_,;22„	  ,

	

TAQUIGRAFIA	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Proc=n n°

o._
rev.:	 evento:8020	 data;2-12-05

eimic~

rev.:

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero

agradecer e esclarecer que a convocação de audiência pública é feita

pelo presidente titular da Comissão. Tão logo tenhamos oportunidade,

podemos questionar o presidente dos trabalhos sobre uma hipotética
;

data de nova audiência pública . Deixo consignado à secretaria que
W

informe Vossa Senhoria sobre a nova data tão longo ela seja.'deliberada
4 "

pelo presidente efetivo destes trabalhos.

O SR. LUIZ ROBERTO VALENTE - obrigado
.(10

. Posso deixar o

documento para ser anexado?

,10 -
O SR. PRESIDENTE (JoséPolice Neto - Netinho) - A mesa recebe

4,	 I

documento para ser apensadofao
1
projeto e também a manifestação feita

o h 

ao microfone em audiência, ;pública. Gostaria de chamar o Sr. Paulo

Rassi (?) Badra, da CEPEX(?) para que faça uso da palavra.

!
O SR:LPAULO RASSI BADRA - Bom dia , senhores , sou primeiro

vice predidente do CEPEX(?). Como entidade , somos absolutamente

contíárWs tfa esse projeto de lei de proibição . Não adianta proibir

porque'polse existem peças de propaganda nessas avenidas , existe uma

lei municipal vigente e ela deve ser cumprida . O que as autoridades

municipais têm dever e obrigação é de fiscalizá-las e fazer essa lei

funcionar, atuando de forma a exigir o cumprimento da lei. Essa lei já

é altamente restritiva , e se algo deve ser feito é lapidar essa lei ,

adaptar essas avenidas a essa lei , eventualmente através de um

substitutivo . Ao se cumprir a lei , 60 ou 70 96 dessas peças
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rev.:rod.:J04 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

evento:8021' "

cr~ Y d° "ittk
.	 •

TAQUIGRAFI1Ãolha a° ,2	 d

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Pr=r-no no -55g h

publicitárias seriam removidas . Os anúncios indicativos que também

fazem parte da paisagem urbana são em quantidade 18 vezes superior aos

anúncios publicitários , e que também devem ser fiscalizados

autuados e removidos.
t

t,
O fato de a prefeitura ser falha	 na fiscalização gera

t It t 	'4h
impunidade , e a consequência disso éa 	 poluição yisuâ.L.' Essa lei

'ihrN3;

apenas servirá para retirar do mercado as empreãást t ogue exploram a
t

Vt X
publicidade de uma forma séria e que respeitam 'asleis vigentes, pagam. 1	 k>

P
impostos e geram empregos em nossa cidâ'd&. 4"Essas empresas serão

/;. 1.„1
eliminadas e as que operam sem respeitar a lei permanecerão,

continuando assim a poluição visual que' , tanto querem combater e que
Ç14/,

nós também queremos combater;'

completamente contra a poiiiiçãO
A	 1.	 I

publicitários são uma minoria,. O comércio tem uma quantidade enorme e

tem que haver fiscalização, não adianta proibir. Como o representante

do vereador Tripoli disse, muitas das coisas que ele falou já estão

publicidade de uma forma séria e

impostos e geram empregos em

eliminadas e as que operam

continuando assim a poluição vi

!nós, do CEPEX, também somos

visual. Agora, só os anúncios

tem uma quantidade enorme e

proibidas , dom
V

Cavaletes, placas em postes, até por problemas de

segurançat,„

x
que proíbe,

caem fd'ra

Mas na verdade , se não é fiscalizado , você faz uma lei

as empresas que querem trabalhar dentro da legalidade

mas o resto continua e o próprio comércio , sem

fiscalização, acaba não se adaptando e isso gera uma baita poluição

visual .

Eu acho que isso não é justo . A propaganda nas grandes

avenidas estruturais e predominantemente comerciais e de serviço fazem

parte da roda motora desta cidade , gerando atividade, vendas,

conseqüentemente empregos e riquezas . Cabe salientar que nas avenidas

e
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Orador(es):

../	 Yek "MIO
rF7n77"17-7'"'"PTAQUIGRAFIA' 1

rev.:

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Pro=o n3

rev.:	 evento:8021I
1
	data:2-12-05
 Neg.

•

que cortam os bairros estritamente residenciais já são proibidos os

anúncios publicitários . Dentro dessas avenidas 5 ou seis são avenidas

que cortam bairros estritamente residenciais, já é proibido pela lei

municipal existente, como também há outra lei que proíbe cavaletes,

P
banners, etc. Portanto , se existem anúncios publicitári os' nestas

avenidas , é pela falta de fiscalização . Proibir é prabir o que já

está proibido . Não resolve.

Portanto essa lei é inócua . Não adiaiitaLp±oibir . Temos que

fiscalizar e se a lei existente prec isa s7' alterada, acrescida,
lapidada , vamos por a cidade de acordo'i,6m a lei e depois analisar

eventualmente uma nova lei ou algum recurso para essa lei no sentido

4
de melhorar , mas não proibir.,;:Acho, que é ditatorial , resquício da.

ditadura . Acho que os nobres vereadores que conhecem muito bem a
à	 '1,

'55g/
nossa cidade e são bastantçjpreparados e inteligentes, deveriam pensar

-	 I,
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rod.:J05	 fi.:1
Orador(es):

realmente mexer nessas avenidas, mas acho que' t , o- fundamental dissoeu

setor.

Yem etttrio
• •

TAQU1GRAF 1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 1,3 prorzew no ,55£5/1-03-

	

-	 -
taq.: MARCELO	 rev.:	 evento: 8021	 "`daW022.08Rcg.	 t „.64ril

tvin~a

Eu acho que proibir é ditatorial, isso é resquício da ditadura. Eu

acho que os nobres Vereadores que conhecem muito bem a nossa cidade e

são bastante preparados e inteligentes, deveriam pensar em como

melhorar, se for o caso, nessas avenidas comerciais, porque nas
'g

,g.

residenciais já são proibidas. Vamos sentar, conversa 	 com a
=

representação da sociedade, acho que o Sepex representaia parte dos
•

empresários e que isso possa se fazer um stibstitutivOse vocês querem
•

tudo é fazer um trabalho de fiscalização'í "é' retirada das peças

publicitárias ou do comércio, que são,asPeças indicativas, para que

termine a poluição visual de todos n6S) inclusive nós, empresas do

Era o que eu tinha a!'falar. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE: :(José Police Neto - Netinho) - Nós que

agradecemos a manifestaçaodo Paulo Badra, representando aqui a Sepex,

chamar,

seu vice-presidente.

hd
Gostariwthde para fazer uso da palavra, o Sr. José

Gomes, Del,egado do Verde e Meio-Ambiente.
P

'Zé SR. JOSÉ GOMES - Bom dia a todos. Com relação ao projeto do

nobre Vereador Roberto Tripoli, sou inteiramente a favor. Mas a gente

percebe que proibir, mas diversas vezes a forma de falar proibir é uma

ditadura. Muitas vezes nós, que somos cidadãos, devemos culpar o

governo pela falta de fiscalização, mas as maiores infrações aqui no

centro de São Paulo são cometidas no final de semana, como presenciei

aqui na Avenida Rio Branco a pessoa podando uma árvore para colocar um

out-door, quer dizer, a gente percebe que o excesso de propaganda está
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Orador(es):

TAQUIGRAFI
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rev.:	 evento: 802i,	

i

	

IA	
doFolha ri° .,2-g 

Yel-,0~

rev.: evento: 8021-:- '.:Oata :0212 d6.-

até tirando o direito do meio-ambiente. Então quero dizer que a

dificuldade de colocar pessoas para fiscalizar e a dificuldade

daquelas pessoas nos finais de semana, porque a gente sabe que no

final de semana é muito difícil ter pessoas fiscalizando osq4put-door

fi

em locais proibidos.
95,0	 5

1 P ,x, 4,Então fica meu parecer que sou a favor, desde quê:as pessoas

que são do nas de out-door que procure ver ondewastão colocando as

placas, porque a gente percebe que no final de aairia.ria São Paulo fica à
.§

deriva e o meio-ambiente está pedido oportunidade para que nós

possamos respirar.	 fifN

Obrigado.

O SR. JOSÉ POLICE NETÓ:: :- NETINHO - Quero agradecer a

~5	 'IV

manifestação. Não temos maisroradores inscritos.

O Sr. Norberto, -representante o proponente da matéria, vai
5 _"

fazer uso da palavra:N
G 11'

O SR. NORBERTO - Ouvindo as palavras do representante da
"

Sepex, realmenteh nós não somos os donos da verdade, tenho certeza que

1!çl
o Vereadori Tripoli também não está querendo ser o dono da verdade.

" Você falou em sugerir um substitutivo. Estamos totalmente,
'

abertos l 'a receber o substitutivo, analisá-lo e até discuti-lo até em

conjunto. Não há uma pré-disposição de impor ditatorialmente alguma

coisa. Alguma coisa tem que ser feito, foi feito em função do centro

histórico de São Paulo e resolveu-se, em função da receptividade que

esta lei teve, resolveu-se ampliá-la para determinadas avenidas. Sem

dúvida algumas coisas têm razão e outras são discutíveis. Tudo bem. Em

relação à colocação de um substitutivo nós estamos abertos para
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rod.:J05 fl.:3 taci.: MARCELO
Orador(es):

a. , de Yão "mio
TAQUIGRAF1 Fe;hand0

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Proso n°

rev.:	 evento: 8021,	 data:10
aULo.f..,

rev.:

recebê-lo, até antes da segunda audiência pública para que possa ser

discutido na próxima audiência pública e até ter uma reunião a

respeito. Estamos totalmente abertos e, tenho certeza, que Vereador

Tripoli também está com relação a isso.
t I",

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho),-'Está lançado o

desafio de conseguir construir uma legislação queOOmporte não só o

processo de fiscalização, processo de arrecadaçãmas o bom convívio

-
de toda mídia exterior, lembrando que ar

r
cidade de São Paulo hoje

padece de um dos males que não é só prejudicar a paisagem urbana, mas

quase destruir a paisagem urbana na medida em que a concorrência dos

diversos mecanismos legais e ilegais de publicidade fazem com que a

própria concorrência entre reles não seja positiva. Então, como o
1

Norberto que bem conduzobAtrabalhos e auxilia o Vereador Tripoli se
lt

1“~
colocou à disposição ! ,í acho que é de sumária importância que essa

`k
(»"N

convergência seja, 'realizada tanto pelos setores, como pelos

ambientalistaaquêles que defendem a paisagem urbana regular e o bom

convívio entre, o espaço publicitário e a paisagem urbana. Na verdade

legislação,é para reduzir conflito e não ampliá-los.

Queria indagar se os nossos convidados de hoje, para esta

audiência pública, desejam fazer mais alguma manifestação?

Tem a palavra o Sr. Paulo Badra, da Sepex.

O SR. PAULO BADRA - Só para esclarecer, Sepex é Sindicato das

Empresas de Publicidade Exterior. Agradeço a. abertura que o

representante do Vereador Tripoli nos deu para que possamos manter

daqui para a frente um diálogo e tentar chegar numa melhor legislação.
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Orador(es):

rarefação...

•

/	 1Fãn—anT A Q U IG R A	 TSbO
i

	NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 Procerso n° -5,5 S" IZS- .
Fl

	

—SGP-4	 Procerso n°	 .5' I
nn o.

evento: 8021 Regdatk0g;t2..05

Com relação às palavras que S.Exa., o delegado do meio-

ambiente falou, queria simplesmente esclarecer o seguinte, que

realmente essas placas de rua, cavaletes, enfim, que são colocadas no

fim de semana elas já são proibidas por uma outra lei e issonão tem

=t14r=nada a ver com os anúncios publicitários. Anúncios publicitários são

regidos pela Lei 13.525 e elas são basicamentenos imóveis

particulares onde o interessado entra com procesáo 'de pedido de
a"=

licença, tem que seguir uma série de regras;, , de zoneamento, de

localização, de tamanhos, de medidas, enfim, 'e' , tipos de anúncio e de
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evento:80241'*--data2 7,-

Reg. tit-Lb I
rev.:rod.:J06 fl.:1 taq.:MARCIA

Orador(es):

...o interessado entra com processo de pedido de licença;

que seguir uma série

tamanhos, de medidas;

empresários do

indicadas pela

espaço públiEo.

!
Então,
'/V‘

realmente lhe dou razão, acho que essas peças não podem

de Yt 7, o' "wie

TAQUIGRAFI rkhano.„2,2	 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 procerno no 

de regras de zoneamento, de localização, de

enfim, de tipos de anúncios, e de rarefação,

•

•

porque a lei existente é muito restritiva; se ela for seguida, muito

poucas placas ficarão em cada avenida. E é s6 no imóver'particular,

porque no imóvel público, nenhum particular tem direitd'!,de usá-lo;

quem usa, já usa de forma ilegal. E, mais uma f,h, o que falta é

fiscalização. E o Município tem a obrigação e dvdeve'r. Ele arrecada 55

milhões de reais por ano de PFA - Taxa de Fiscalízação de Anúncio, que

é pago pelos anúncios publicitários e índícàtivos, exatamente para que

haja fiscalização e não haja abusos- Entãb, não é um problema de lei e

4!4!
sim de fiscalização, no qual todos-nós temos de estar envolvidos. Para

vocês terem idéia, o CEPEX,(? ! tem um convênio com a Prefeitura, de
Ç

retirada de peças ilegais,', bancadas pelo CEPEX(?), visto que às vezes
r'	 1
t“W"ii

vocês terem de

vezes

Prefeitura
111

CEPEX(?) nos
! 1	 ;'

I	 ia .1

Prefeitura. Inclusive e principalmente

essea Prefeitura não teircverba para esse tipo de ação. Então, nós mesmos,tipo de ação. Então, nós mesmos,

cotizamos e retiramos as peças ilegais

as invasões de

estar Torque estão invadindo o espaço público; porém, mais uma vez,

elas têm de ser fiscalizadas.

Sobre podas de árvores, acho que cabe um bom senso das

empresas que instalam para não mexer no nosso verde que é vital a

todos nós.

Agradeço mais uma vez, obrigado.
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evento:8021 rrev.:rod.:J06 11.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

imobiliários, que eram

pacát.e! eM que se pré-

seriam assentados os

cavalete que for visto na rua

irregular.

saiba desde logo que é uma propaganda

notas taquigráficas desta

os debates aqui proferidos

de Yd() ea/t/l12
Folha n° 3 O	 do

aMit~

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO'RO - SGP-4	 Processo n° .5.21 e)Processo n° 5.5.210,5
TAQUIGRAFIAFI

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Agradeço as palavras e a

participação do Paulo Rassi(?) Badra. Gostaria de só trazer uma

informação para a audiência pública. A proibição da utilização de

cavaletes na cidade de São Paulo teve um ordenamento legal; primeiro,

um decreto do Prefeito que proibiu a utilização desses cavaletes de

exploração prioritariamente para lançamentos

autorizados pelas Subprefeituras dentro de um

anunciava inclusive a localidade em que

cavaletes. Uma semana depois, esta
..0„

Casa aprovou projeto de lei do

Vereador Donato, que teve sanção por partedo Executivo e hoje é lei

"
municipal. Portanto, São Paulo não 'tem mais autorização para

utilização de cavaletes como modalidade publicitária. Qualquer

Não havendol'mais' oradores inscritos, gostaria de dar por

encerrados os nossoS"ltrabalhos e que as
fí

A"

audiência siramli,cdMo ata e registrem todos

,	 CGe esteja anexada à propositura.
WM,

d	 '4•
Jíçí umuito obrigado a todos.
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

SEM REVISÃO
TAQUIGRAFIA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: PAULO FRANGE

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 12 de dezembro de 2005

OBSERVAÇÕES:
Há grafia(s) não confirmada(s)
Lista de participantes não fornecida
Orador não identificado
Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
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Folha n",S,,,?. 	 do

TAQUIGRAF1 A
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 1/41 Processo 81an

kíVw.7,N .ï.,con O. V!--nct

tfflia/W

rev.:rod.:	 fl.:1	 taq.:
Orador(es):

evento:	 RegiatãO.C12

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Aberta a 45 Audiência

Pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Presentes os Srs;

Vereadores Francisco Chagas, Bispa Lenice, Claudinho, Gilson Barreto,

Vereador Police Neto, e na medida em que forem chegando os Srs.

Vereadores, vamos encaminhando. Quero convidar para fazer parte da

Mesa, o Secretário Adjunto de Sempla, Manoelito Pereira Magalhães

Junior; Sr. Marcos Scaff(?), assessor de água de Sempla; Sr. Carlos

Henrique Flory, Superintendente do Iprem.

-
Temos audiência pública hoje para o projeto 632/2005, que

estima receita e fixa despesa da administração direta e indireta do
=	 ,

município de São Paulo no exercício de 2006, que é a Lei Orçamentária.
'í

O projeto 558/2005, que altera ,!a. 'redação dos artigos e parágrafos da
P

Lei Municipal 14.017/2005 íe	 outras providências, referente a

P,
publicidade do centro histórico do município de São Paulo e também

dispõe sobre plano ,, plurianual do quadriênio de 2006-2009. Essas
ti

audiências públicas tem, pela lei orçamentária, conforme requerimento
'14V

X '
aprovado na Comissão de Finanças, foi pedido que estivéssemos com

representante de Sempla, do Iprem. E naquela ocasião, foi também nas
4

audiências públicas pedido ao Dr. Orlando de Almeida, Secretário de
-

Sehab para que estivesse conosco nesta Casa para que pudesse responder

algumas perguntas que na ocasião não foram. Gostaria de convidá-lo

para fazer parte da Mesa. Seja bem-vindo a esta Casa. E o Dr. Edson

Ortega, Presidente da Cohab, a quem gostaria de convidar para fazer

parte da Mesa.

Peço a assessoria que providencie assento para que possamos

dar início aos trabalhos. Vamos passar à audiência público do primeiro
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Secretário Adjunto,ao

vontade.

rod.:	 fl.:2	 taq.:
Orador(es):

amunt	
• • de 32,

TAQUIGRAF I

	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 PrOCOG'M n°

rev.:	 evento:	 1' 2	
-

•
rev.:

projeto, que é o projeto da Lei Orçamentária, o PL 632/2005. Nós vamos

fazer a seguinte seqüência: primeiro vamos discutira lei orçamentária,

em seguida, temos questões relativas na lei orçamentária à habitação,

algumas questões relacionadas à própria lei em sim, mas ficou faltando

alguma situação da Secretaria da Habitação e da Cohàb para que

possamos, em seguida, dispensar o Sr. Secretário, porque o outro

assunto não tem a ver com o Secretário, que é fá. lei que trata de

110 publicidade do centro histórico e o plano Pliírãnual. E temos as

questões relativas ao Iprem, que também foi motivo de discussão nas

últimas audiências públicas do orçamento.

Vou passar a palavra inicialmente

Manoelito, se quiser fazer algumas considerações a respeito do

situação'
,	 -que gostaria de levantar, até para

O SR.MANOELITO PEREIRA MAGALHÃES JUNIOR - Em primeiro lugar,

Lkj
queria cumprimentar o Presidente e demais vereadores presentes à essa

1 ie ti
sessão, assim como o Secretário da Habitação, o da Cohab e do Iprem.

g,

' 01"Na verdade, esta é a segunda audiência que esta Casa faz em

relação ao projeto de lei, mas com membros do Executivo, responsáveis

pela elaboração, mas estivemos presentes no conjunto de outras

audiências públicas também, que foram feitas nas mais diversas regiões

da Cidade, bem como em alguns debates nesta Casa.

Como eu disse, sendo uma continuação de uma outra audiência

pública, na anterior já fizemos uma apresentação sobre o orçamento,
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rev.:rod.:	 fl.:3	 taq.:
Orador(es):

evento:	
V !C.a, ri,A

,„ „UorPILC":	 !!)

Yeio etttrito
TAQUIGRAFIA(

Folha n° 	
•

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4	 procé-,\::tcr, no 5- s8V:oz_s"

trine~

creio que não seria o caso de repetir. Para que possamos dar

celeridade aos trabalhos já fui informado de que teremos sessão

extraordinária ainda hoje, na verdade abriria mão de qualquer

exposição inicial e me colocaria à disposição para fazer ,qualquer

esclarecimento que seja necessário. 	 d

qW,
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Indago ao - Presidente do

Iprem se quer fazer alguma manifestação antes ' ou se passamos

!?	 ;!
diretamente às perguntas que serão formuladas 'pé:16S Srs. Vereadores.

Aqueles que quiserem se inscrever, por favOr, 4 1COM o Washington, que é

aquele moço simpático que mais parece ,urci ,.S.tor de televisão, só pedir
`.

para ele.

! ,
Tem a palavra o nobre Vereador Francisco Chagas uma vez que

°

alguns dos requerimentos são '4e sua autoria. Algumas das situações

colocadas nas audiências públicas são referentes à dúvidas que V.Exa.

levantou. Tem V.Exa.'. palavra,

,*4
O SR. FRANêTSCO CHAGAS - Sr. Presidente, cumprimento os

membros do Poder. Executivo e demais vereadores presentes a esta
ç

audiêncial,e,o público presente que aqui está preocupado com a situação
í0' tg,

do orçamOnto da Cidade. Teria algumas coisas a levantar, primeiro para

a Secretaria de Finanças e de Planejamento. Encaminhei junto à nossa

última reunião da Comissão de Finanças e Orçamento uma preocupação

que, inclusive, quando encaminhei contrariamente à votação do

relatório, um dos argumentos que me chamou a atenção foi o fato de ter

um acréscimo na receita da ordem de 120 milhões. Chamei a atenção da

Comissão e do Plenário porque o artigo 12 da Lei de Responsabilidade

Fiscal, parágrafo 1°, define que o Legislativo não poderia fazer

	

ti	 s
".

por favor, l ' Icom o Washington, que é
I	 044
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armem	 / • de	
e.~

_

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Folha n°

Proc én:;o n°	 g /06-
• 

n nrev.:rod.:	 tl.:4	 taq.:
Orador(es):

evento:

mudança na Receita Orçamentária exceto por alguma comprovação de erro

técnico ou alguma questão legal. Gostaria, por parte da Secretaria de

Finanças ou Planejamento, que houvesse algum esclarecimento acerca da

de 15,Receita Orçamentária que inicialmente, na proposta original era

não, 16, e houve um acréscimo da ordem de 120 milhões na ',receita..	 2

Então, gostaria que houvesse, em primeiro lugar, um,eaclaxécimento a
1,A

esta Comissão do porquê da mudança e qual o motiVondo ' acréscimo na

receita orçamentária. -

Vou prosseguir nas outras questões.' Preocupa-me também, Sr.

Presidente, e já mencionei aqui, o fato de ter ocorrido no relatório,

obviamente que o relator da comissão esta trabalhando em conjunto com

os representantes do ExecutivMas nos preocupamos, no último

relatório que foi votado aqui' obViamente estamos fazendo a audiência

para ter esclarecimento e Ver qual será o caminho que adotaremos na,

votação final da peça 1,orçamentária. Por exemplo, nos preocupa o
t,

t

decréscimo de 1,8 minha° para incentivos seletivos da Leste, do Plano

Pde Desenvolvimento da Leste. 10 milhões para ao corredor Leste, em

termos de decréscimo Gerenciamento de transporte, 26.131.768,00 em

gerenciáritento de transporte. 24.350.000 para compensações tarifárias,
'p

quer dizer e 160.904,00 para serviços de engenharia de tráfego. Estava

conversando com o Vereador Chico Macena, que foi o presidente da

Companhia durante um período e, segundo a opinião do nobre Vereador

este orçamento praticamente inviabilizaria a companhia. Precisamos

ter.

Além disso, nos preocupa uma redução da ordem de 75.500,00

para varrição, lavagem de vias públicas e 93 milhões de concessão de
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evento:rev.:rod.:	 fl.:5	 taq.:
Orador(es):

trimc~ de 50(7
N"-F 	 	 	 doTAQUIGRAFIA,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 PrOCC;0 n° .5 2 65-

serviços de limpeza urbana, bocas-de-lobo. Então, gostaria de obter um

esclarecimento sobre como serão para essas áreas que são vitais.

Na área da habitação, propriamente, houve um avanço,

reconhecidamente um avanço. Os presidentes tanto de Sehab quanto de

Cohab forma muito lembrados na última audiência publiCa l temática,)t,.)
ç'') = 4),específica, porque não só o movimento estava muito '.1D'reocupado em

relação à baixa contingência de recursos, menos de 1% do orçamento
f	 ,113 .3

,fr
para esta área bem como, como algumas áreas, são essenciais, por

exemplo, Centro, em que pese ter ocorridorescimento em recursos
2k

destinados no primeiro relatório à 'habitação, na Cidade, não

verificamos, de maneira adequada ,uma direção. Por exemplo, para a

questão dos mutirões, que foi lr uma, reivindicação que apareceu nasI
,, V

audiências regionais e apareceu em nossa audiência pública específica
,J

e, para o programa de, morar no Centro. Gostaria de obter maiores)	 =1,

minha autoria que propunha uma renegociação dos mutuários de renda

médiap.na:Cidade de São Paulo. Todos sabem que ali são Brás, Belém,
1;,,f0)1:kw,

CarrãoBresser e Jábaquara. Estima-se que o valor daqueles imóveis

estão na ordem de 50, 55 1 60, dependendo da região.

E grande parte daquele contingente, alguns pagaram cinco,

outros dez, dois, três. Não importa. Eles são regidos por varias

formas de contrato, e o fato é que a inadimplência continua grande e

nós não conseguimos uma solução para essa questão. Eu ouvi por outro

lado, a Cohab com um baixo valor destinado a Cohab para executar
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ei~tet
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.:rod.:	 fl.:6	 taq.:
Orador(es):

de ,Tão,ettpto
AFI ifkFblha n°-2	 	 do

"RO - SGP-4	 f Proc -,, 10 --.5-Ç stt-s'
¡,,.......:--,  

evento:	 i ' '—datã'frr°2".-	 .
C1')

essas pessoas

reivindicando

soluções junto a Caixa Econômica. Então me preocupa, é uma preocupação

nossa, porque esse projeto inclusive visava equacionar o problema da

renda média, possibilitando a própria Cohab, se verá, vamos dizer

assim, dessa contingência. Então gostaria de ter também aqui

esclarecido.
.,;

Uma das preocupações que observamos e que no, relatório ainda

r

não está satisfatório são os recursos destifiado as áreas de

•	 tt=	 „0
regularização de imóveis. Em todas as audiências públicas que

realizamos, esse assunto foi amplamente debatidó. As pessoas estiveram

presentes, reivindicaram e estão preocupadas, aliás, o subprefeito das
-=

regiões onde nós estivemos fazendo as Audiências, eles reconheceram

que esse é um assunto bastante sensível na cidade de São Paulo, e nós

achamos que não está adequado '» IAlgumas coisas encaminhamos - como não

I "=,
observamos o relatório - ilEehcaminhamos algumas emendas que esperamos

ser aprovadas por eése,,plenário,

pessoal da Praçaa José Brás, que :
-„gr

» ut )	 0
área que é dcitiimUio do Pitta, não

49

do Pitta,q ,onde, tinha o camelodromo,

comparecido as audiências publicas

estou vendo aqui o

sei se todos conhecem, os túmulos

têm comparecido. Tem

recursos do orçamento

que

,plenário, por exemplo,

reivindica a transformação naquela

moradores da região.

Não vou me ater a todos. Fico por aqui, para até ouvir e poder

dialogar com os Secretários, presidente e demais representantes do

Poder Público.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Lembro ao nobre Vereador

Francisco Chagas que esses 93 milhões que foram movimentados, que

área de convivênciapara transformar numa área de convivência viável para aquelesviável para aqueles
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?e-bnalta	 50a-Ao• eettrif)
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
g

jkolha
-

Proceseo n° 551)0S-
rev.:rod.:	 fl.:7	 taq.:

Orador(es):
evento: á 'u

-

O SR. - Agradeço ao nobre Vereador

V.Exa. está se referindo foi no relatório da Comissão de Finanças e

Orçamento. Há uma emenda de autoria do nobre Vereador Netinho, em que

trás de volta dos recursos que foram tirados desses 93.

Emendando a pergunta, feita na à noite na sexta-feira, ao

Secretario Adjunto George Tormin, na audiência pública do projeto de
;

lei, da modernização, da Administração tributária, do Município, e a

• 

pergunta de estende, exatamente nesse mesmo sentindo, a pergunta foi

feita assim: conta de padeiro, 40 milhões por mês, "custa o lixo, vezes
12, dá 480. veio 360,e nós ainda tiramos 93. Agora vamos voltar ao 93

falta ainda fazer as contas, se não precisa_ colocar mais 120 para dar

a conta certa de pagar o pessoal ,do lixo. Essa pergunta, na verdade

ela é uma dúvida na Casa, e vem ' Crehcendo nesses últimos dias. Apenas
.01p,

estou corroborando com essa -s, itúação que o nobre Vereador Chagas

colocou, porque na sexta-feira de novo, essa pergunta voltou, e o Sr.

Secretário pediu que remetêssemosessa questão ao senhor.

Francisco Chagaái, vou procurar responder na medida do possível. Uma

breve digressão a respeito de como funciona, numa democracia a
;.

elaboração do Orçamento. A democracia tem por pressuposto uma questão

de peso e contrapesos entre o Executivo e o Legislativo. O Poder

Executivo ele encaminha para o Poder Legislativo uma proposta

orçamentária, no caso do Município de São Paulo, é feita até o dia 30

de setembro. A partir de então, é prerrogativa do Poder Legislativo

debruçar sobre essa Peça Orçamentária, alterar, se achar conveniente,

ou mantê-la da forma como o Executivo a encaminhou. Estes são os

passos por que passa a peça orçamentária e as alterações do
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seja, o Poder

a explicação que está no parecer(?), e acredito que devaé ter

de Ytm

rod.:	 fl.:8	 taq.:
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:

1 Folha n°93do
0.

"....--

i Processo n° 5_3 g )--5—
-	 . --V-,3
Regu. dttt:J.812

ma

rev.:

Legislativo são realizadas por meio de emendas orçamentárias. De fato

o nobre Vereador lembrou muito bem, ao Poder Legislativo só é possível

rever receitas, caso haja erros ou omissões na estimativa de receitas

por parte do Poder Executivo. Sendo assim, esse acréscimo

;
milhões, ele deve ser justificado, não conheço os detalhes

está sendo debatida a Peça Orçamentária da Casa, mas esded,122 milhões

devem ser feitos por eventuais erros e omissõe s, assim devem ser

justificados. Olhei agora o parecer que foi aprovado'em comissão e ele

diz textualmente o seguinte: o aumento de 'estimativa de receitas,

estou citando o parecer, baseia-se porftiiri, lado um projeto de lei

pendente de votação e por outroem elevação de recursos federais

de 122

de como

milhões

provenientes do Fundo de Ampard'ao
1.

Trabalhador, ou

Legislativo

recurso que

Trabalhador,

Casa, há uma

está considerando que o Poder Executivo orçou a menor
N	 j

poderiam vir, .a.'partir da rubrica do Fundo de Amparo ao

e por outro„lado, que em um dos projetos que tramitam na

maior do que aquelapossibilidade de receita maior do que aquela já lançada

pelo Poder Exe'CutiO.
È

Trata-..se de uma prerrogativa do Poder Legislativo. El

poderia, lfsob risco de cometer uma falha grave do ponto de vis
'W

respeitd entre os diversos poderes, ir além do que coloquei aqui.

do Poder Legislativo.

de

Essa

Eu não

vista de

embasamento técnico, dada à qualidade dos técnicos que participam

desse processo.

A mesma coisa ocorre em relação ao que diz respeito às

mudanças, que foram citadas pelo Vereador, quanto a se aumentar ou

recursos de determinadas áreas. Trata-se de uma apreciaçãodiminuir
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entanto, neste ano, não estamos pagando 480 milhões, e temos

travado um profundo 'enfrentamento com
_ esse contrato, tanto a nível

rod.:	 fl.:9	 taq.:
Orador(es):

ermieut	 / de Jim ecatto•	 •

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	

Wja

Processo n°
-	 O. Viwa

rev.: evento:	 daTàj'"Reg. iti0.612

que o Poder Legislativo faz a respeito da peça que veio do Executivo,

e que ele considera a possibilidade de alocar mais ou menos recursos.

Certamente essa é mais uma prerrogativa do Poder Legislativo,

e acho há uma questão de responsabilidade envolvida. Essas 'mudanças

devem ser feitas sem prejudicar o funcionamento do Podexecutivo.

Tenho certeza de que a maneira como se coloca esse debaee»riesta Casa,

vão se respeitar esses limites da atuação do Poder,Sxecutivo.

010	
L

Com relação à pergunta mais direta que 'me 'foi feita pelo nobre

Vereador Presidente, a respeito do contrato do lixo, digo que a peça

orçamentária respeita não só a existênciade um contrato, mas também

os questionamentos que o Poder Executivo faz a tal contrato.

Temos questionamento :de ' n3rdem administrativa e de' ordem

essejudicial, em relação a contrato. Na conta de (ininteligível)

feita, 40 milhões ao mêá„'Vezes doze meses seriam 480 milhões, no

r a	 ;1$administrativo, Como a nível judicial;

orçamos, na peça orçamentária para

consídefado P mais correto, e que leva, em consideração, essas
11 “ twt»'

tratativS.s de duas ordem. Repito que são nos âmbitos administrativo e

judicial.

Para que os senhores entendam a situação, o município de São

e acreditamos que o valor que

orçamentária para 2006, reflete aquele valor

Paulo gastava, antes desse contrato, 40 milhões ao mês, com todo

serviço de lixo e varrição. Não faz sentido que passe a gastar 60

milhões ao mês com esse tipo de serviço, dos quais 40 milhões são com

serviços considerados hoje como concessão.
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Cf/iniCW1

rod.:	 fl.:10 taq.:
Orador(es):

eçPãe ettr/10

TAQUIGRAF I A 1F
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	

" olha

§ Processo n° L5-5 g 6,5

Reg. 100.812

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:rev.:	 evento:	 V-VfkfaWCtOn O. Vianoevento:

Portanto, esse valor orçado, para o ano que vem, reflete o

desconto de 25% em relação àquele valor inicialmente colocado. Esse é

o que consideramos adequado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado.

Sr. Secretário, aquele pessoal da Comissão de' Finanças e

Orçamento, que trabalha conosco, quando viu os 120 milhe ali já garfou

31,23 para a Educação. Como essa receita ér''vinculada, quando

aparecerem os 120 milhões, já ficamos de olho, COM os 31,23 para a

Educação. Na Saúde, como a emenda complementa r '29(?), da Constituição

prevê 15%, e estamos aplicando 17%, entenderam que isso poderia ser
"

utilizado em outra área, mas, na. ;, ,Educação, provavelmente isso será

mantido.

nós esquecer dos 13%O SR. MANOELITO
ll4

MAGALUES' - Não podemos

que usamos para pagar as_ dividas.
41

P - E mais os'13% ,tda dívida, que é sagrado.

Tem a palavra: .o nobre Vereador Francisco Chagas.

O SR,FRANCISCO CHAGAS - Gostaria de insistir nesse ponto da

receita porque V.Exa. acabou de dizer que leu o relatório, e a lei.
P. 	4 'ts44

, V. ,Exa. reconhece que havia erro na peça orçamentária original,

na parte que trata a receita?

R - Não houve nenhum encaminhamento de mensagem ao Poder

Executivo que reconsiderasse a estimativa de receita.

Entendo que o que está ocorrendo é que os técnicos da

Comissão, - reitero isso - tenham travado contato. Verifico a

qualidade. Eles colocam uma estimativa diferente do que aquela que o

Poder Executivo faz, e que é uma prerrogativa do Poder Legislativo.
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evento:rev.:rod.:	 fl.:11 taq.:
Orador(es):

unicipal do Planejamento Urbano; Presidente do Iprem, queSecretaria•AM

está ,na 'Mesa também; Edson Ortega, presidente da Cohab, que tem feito

'ti e 
tg)	

ej°1q/fArA4e~c~ eifft~ett cie eiwo e-Tutao
TAQUIGRAF I AíFo:he,

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Proc. n°.5 5 V /05

Portanto, se for, à frente, esse encaminhamento, cabe ao Poder

Executivo respeitar essa decisão do Poder Legislativo.

Agora, seria necessário ter conhecimento de mais detalhes

quanto à maneira como foi elaborada essa reconsideração das receitas.
,k	 •

P - Então, de parte do Executivo, V.Exa. não reconhece nenhum

erro no texto original?

R - Não.
í,

P - Nem omissão?

R - Não.	 tz

P - Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange)	 OK. Vou passar a palavra ao
,t

Orlando Almeida Filho, da'Sècretaria Municipal da Habitação e

Desenvolvimento Urbano.
q4,	 4-1n0

O SR. ORLANDO ALMEIDA FILHO - Peço licença ao Sr. Presidente
!O

para cumprimentar inicialmente a nobre Vereadora Lenice Lemos, que
F	 h

mais detalhes

Sr.

estava aqui conosco e'se retirou por um momento. Cumprimento também os

Srs. Manuelito. Magalhães, Secretário, que aqui fala, em nome da

um trabalho extraordinário; Paulo Frange, presidente desta comissão;

Francisco Chagas, Vereador; e demais vereadores. Vejo aqui o nobre

Vereador Netinho. Muito obrigado pelo prestígio, senhoras e. senhores

assessores parlamentares, funcionários da Câmara Municipal de São

Paulo e munícipes presentes, principalmente essas senhoras do Brás,

que se encontram de forma organizada.
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,Tem etwito
•

AQ	 I G RA F 4FC)1h4"
e

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Proceszo	 -53 /""r'

~fim

rev.:rod.:	 fl.:12 taq.:
Orador(es):

evento: I	 o. L-4:121

Reg. 100.812

Morei na Rua Professor Batista de Andrade, e trabalhei, no

Fontoura, na Rua Caetano Pinto, e, até hoje, compro churros na rua Ana

Néri. Não é no Brás, mas é na Mooca. Sei que todos conhecem o local.

Cumprimento também os representantes dos movimentos sociais Vejo o

Sr. Sidnei e a senhora, que representam os idosos de movimentos de

moradias. Muito obrigado.

,

posse, num

excelente evento - que não pôde contar Icbió prestigio dos Srs.
Vereadores, que estavam aqui, trabalhando na Câmara -, mas eu queria

“k>
'	 g

agradecer, porque eu recebi mensagem do Sr. Presidente Roberto

Tripoli, que esteve representando todos os Srs. Veread

disse que todos gostariamj'cle; eftar conosco, porqueI
sociais estão representadoheste Conselho.

fl
Quero dizervquequanto ao Orçamento, nós,

Municipal de Habitação, mas, neste

Eu não sei se temos agui algum representante do Conselhoaqui algum represehtante
"

ste mês de noveml3tO demos
,	 .

kk

e do Conselho

Vereadores, e que nos

os movimentos

nós, Secretários do

o nossoGoverno Serra, estambs muito tranqüilos, porque Secretário

Municipal de Planejamento, do SEMPLA, Professor Francisco Vidal Luna,
h

que contaWcOMuma equipe extraordinária, e está aqui presente o Sr.

Secretário Adjunto, Manoelito, e também o Marcos Scarpi.

'Quero dizer que a orientação do Sr. Prefeito para conosco, em

relação ao Orçamento, é que, sem dúvida, S.Exa. pretende priorizar os

recursos, que não só muitos, porque o orçamento é comprometido, como

sabemos, com a Educação, que é constitucional, com 30%; com a Saúde, e

também com os encargos da divida, com o custeio da máquina, e sobra

muito pouco para investimento. Então, o Sr. Prefeito nos tem orientado

para buscar as parcerias, que mais adiante trataremos deste assunto.
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operação urbana aprovada.

Temos hoje, em andaMento 'á: Operação Urbana Centro, a Operação

inata	 / de e Tir, o d)ttri
7./1	 •

•	 T A()	 1 GRAFI 4FG1ha 11°-----6i
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 I Processo n° .5 5 S' foS

rod.:	 fl.:13 taq.:	 rev.:	 evento:	 i'''ias"-clã.ta,
nrarinr(Pcl-	 i Reg. t u0.8 1,2

_

Queria dizer que, quanto à Secretaria de Habitação, em

especial, os senhores e as senhoras que se interessam por este

assunto, principalmente as Sras. e Srs. Vereadores, sabem que o

orçamento da Habitação foi diminuído, onde o nobre Vereador Francisco
-	 ,.‘,.

Chagas faz inclusive a menção de que, inicialmente, ele contava com

Orador(es):

menos de 1% do Orçamento.

Temos também de levar em conta os recursos'do,FUndo Municipal
=de Habitação, que também integram nossa Secret'aria'» E temos de levar

os=, Jem conta os recursos extra-orçamentários, 'de '''acordo com o Plano

Diretor, a Lei 13.430, de acordo com anieii'do Uso e Ocupação do Solo,

a 13.885, nós temos, na primeira, p reciiiso do CEPAC, relativo a cada

COM O Plano

Urbana Faria Lima, a Operação Urbana Águas Espraiadas, a Operação

Urbana Água Branca louras, e também a Jacu-Pêssego, e outros

projetos que provavermente a Secretaria do Planejamento deva enviar a

esta Casa de Leis, - no sentido de aprovar outras operações urbanas; o

que, quando'Ãtilizado um instrumento urbanístico para modificação do-
uso e , ocupação dos imóveis, permite que o empreendedor ou o

comerciante ou o industrial, através do Cepac, possa ter a sua

atividade regularizada, e parte desse recurso vem para a Secretaria de

Habitação, exatamente para atender as pessoas que geograficamente

estão naquela região e não têm uma habitação adequada.

Assim como os recursos da outorga onerosa: temos uma lei em

vigor que é a Lei 13.558 onde tivemos a possibilidade de que os
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rod.:	 fl.:14 taq.:
Orador(es):

'ditai ck Tão ecarite
-J,SFYI=IIGST432Er

TAQUIGRAF I ÂF°Ula

	

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processo no ,5	 to 3

rev.:	 evento:	 •
u.O.0 1 2

rev.: evento:

imóveis irregulares sejam regularizados e os recursos, a integralidade

desses recursos é conduzida para o Fundo Municipal de Habitação.

Então, temos, na Secretaria de Habitação, de seguir uma

orientação do Prefeito Serra, do Secretário do Planejamento, do

Secretário de Finanças, e o Prefeito tem abertos as portas, inclusive

com as parcerias, junto com o Governo Federal e junto Cara o Governo

'‘„:<= •
Estadual.	 =

..,t

•	 É fato notório que, hoje, nas habitações ' construídas pelo
'

CDHU, quem indicará a demanda para essas hai;ita0es é a Secretaria de
11"

Habitação do Município. De outro lado} olGoverno Federal tem estado
9

também, junto com o Município deSão Paulo, no que diz respeito à

aplicação das emendas do orçamento 'da União, assim como dos recursos

,b
do Fundo de Garantia, onde l' 

gUl
Conselho Gestor do Fundo de Garantia

inclusive tem propiciado recursos, a fundo perdido, em termos dezít=x;

subsídio.

E, tambéM,-Oarecursos do FAT, que são utilizados, boa parte

H
deles, para habitação popular.

Aproveitar a oportunidade, por ser a primeira vez que a

Secretaria de Habitação, nesta gestão, está presente nesta Câmara - se

— í
não estivemos em outras vezes é evidentemente por compromissos

assumidos anteriormente e inadiáveis, mas fomos aqui representados

pelo nosso Diretor Financeiro, Osvaldo Uemura, que está presente,

inclusive, a que me agradeço a presença. Quero dizer que a nossa

Secretaria de Habitação trata da Habitação como um todo. Quem precisa

de uma habitação precisa aprovar um projeto; e temos, na nossa

Secretaria de Habitação, a Divisão de Aprovação de Projetos, que
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-

aprova anualmente sete milhões de metros quadrados de área construída,

entre habitações residenciais, comerciais, de serviço e comércio, e

até institucionais, como igrejas, como escolas, como hospitais, como

bibliotecas. Para que vocês tenham uma idéia da importância _disso,

.4°
cada milhão de metros quadrados geram, na cidade de São Páulo,:40 mil

Temos o Comtru, que é o controle de uso,do:Solo, e todos os

4empreendimentos, em qualquer prédio que os senhores entrem, inclusive

aqui na Câmara Municipal, o Comtru é obrigadoaazer a fiscalização,

-
para que os senhores tenham segurança, quando, usam os equipamentos.

Infelizmente, acidentes podem 'ocorrer em locais onde se

gconcentram grande número de pessoas:, Graças a Deus, na cidade de São

Paulo, neste ano, não tivemos nenhum acidente, inclusive com

elevadores. O Contru também.'fiscaliza. Nós temos o Case também que é o

nosso setor de cadastro, onde verificamos o controle dos 70 mil

logradouros que temos na Cidade, ruas, praças, etc. E também cuida da

publicidade ext,eridr, preocupação do Prefeito e deste Legislativo, que

aprovou recentemente uma lei proibindo que no Centro da Cidade

tivéssemos publicidade exagerada - o Prefeito Serra tem se preocupado

muito 'com isso também. Temos o Parsolo, que é o nosso Parcelamento do

Solo, que cuida dos loteamentos irregulares, e o Resolo, em que

tratamos exatamente daqueles loteamentos considerados irregulares ou

clandestinos.

Aqui queria trazer ao conhecimento dos Srs. Vereadores a nossa

alegria de que os Vereadores pudessem ajudar a Cidade, que foi

aprovado nas Comissões da Câmara Federal a lei que vem substituir a
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•

Lei de Loteamento, Lei 6.766, que possibilitará maior velocidade na

regularização das favelas e loteamentos irregulares e clandestinos.

Então, os Srs. Vereadores de todos os partidos - porque esta lei é

daquelas, Presidente Paulo Frange, que todos apóiam - e, portanto,

precisamos que o mais rápido possível ela entre em vigor 'para que

possamos fazer a regularização fundiária, preocupação manifestada pelo

Vereador Francisco Chagas. Isso poderá ser feito com maior velocidade

a partir desse instituto jurídico federal. Quero . dizer que temos em

nossa Secretaria a Superintendência de Habitação Popular, e o nosso

problema em São Paulo são as 2 mil favelásonde residem 1,2 milhão de

pessoas, os loteamentos irregulares_ e Clandestinos, onde residem 1,8
f.

milhão de pessoas e mais 600 mil pessoas que moram em cortiços,

Xft
inclusive na região do Brásue"essas senhoras conhecem e gostariam

de ver morando melhor...;' Isso soma 3,4 milhões de pessoas,

aproximadamente 1 milo" ge famílias e não é possível, não há recursos

para fazer 1 milhão de habitações, precisaríamos de 40 bilhões de

reais, o que seria 2,5 vezes o Orçamento de São Paulo que, salvo

engano,. eat .i,ppr volta de 17 bilhões de reais, neste ano. Nós estamos
'.11

trabalhando muito, estamos fazendo a reurbanização de 18 favelas, 9 na

região' -de mananciais, de maneira que hoje São Paulo tem de ir buscar

água a 100 quilômetros da Capital, na Bacia do Piracicaba, porque

falta água na Represa Billings e na Represa Guarapiranga, exatamente

pela sua ocupação irregular. É um fato histórico, o Prefeito Serra

resolveu, dentre as favelas, escolher uma que é das maiores,

Paraisópolis, e, em parceria com o Governo do Estado, por meio da

Sabesp, da CDHU, das Secretarias de Educação, Saúde, Urbana, do Verde,

e clandestinos, onde residem 1,8

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



rod.:	 fl.:17 taq.:
Orador(es):

evento:
d'-"Zeg.	 ,12

rev.:

1, 1

? •	 •alitaita	 de Yeio ,curito
TAQUIGRAF 1 Á' lha	 s)

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 ¡Processo n° 5 58)06"

estamos fazendo um trabalho e o Prefeito Serra pretende, até o final

de sua administração, transformar a Favela Paraisópolis em um bairro,

assim como a Favela Heliópolis, a maior de São Paulo, que conta com

120 mil pessoas que, desde o Governo Jânio Quadros, 1986, vem tendo

intervenções. Também no Governo Serra, continuamos com várioAprojetos

de retificação de córrego, melhoria das habitações, ,construção de
,

novas habitações e regularização fundiária. 	 —

-
Portanto, quero crer que às questões aqui levantadas pude

dizer que estamos'à Ŝ ; b‘rdens na Secretaria de

a todos os pleitos ' dos Srs. Vereadores, e

e o tratamento que nossa Secretaria tem tido

por parte desta Casa Legislativa1

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado, Dr. Orlando. Quero
É W

cumprimentá-lo pela exposiçao.

Presented'cohbsco, Vereador Goulart, Vereador Roberto Tripoli,

J
Vereador Russomana,- Aurelio Miguel.'lí

Vou',passar a palavra, em seguida, para seus questionamentos,

ao Vereador José Police Neto, da Comissão de Finanças.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO - Na realidade, serei muito

rápido, Sr. Presidente, agradecendo a presença dos Secretários que

estão conosco talvez na última audiência pública para tratar das

matérias de planejamento orçamentário, tanto para o exercício de 2006,

como para o intervalo dos anos de 2006 a 2009, quero trazer uma

preocupação sobre a qual a Comissão se debruçou e foi muito bem

trazer as informações e dizer qu

Habitação para atender a todos

agradecer o atendimento e o trat

Srs. Vereadores, e

Vou
t
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í,ííí,
acompanhamento dos maiores contribuintes

Pacomplementação do quadro de inspetores

térias apontadas, como a criação de

setores específicos para

mobiliários e imobiliárioà;
r

fiscais; todas —essas matérias
f

especifica	 parésubinspetoria para fiscalização	 de	 instituições

rod.:	 fl.:18 taq.:
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abordada pelo Secretário Manoelito, a presunção de deliberação por

este Plenário do conjunto de normas que possam representar incremento

de receita à Administração Municipal.

Esta Casa recebeu na semana passada um projeto de lei recebido

„-
pelo Presidente Tripoli, rapidamente estabelecido prazo para audiência

pública, o PL 793/05, que estabelece uma grande reformulação na

administração tributária no Municipal.

P
a esta comiààãó»àinda no primeiro

Lcipal de 1 Finanças, várias das

iniciativas, e cito algumas delas, como aimplantação do novo sistema

integrado de administração tributária, a agilização da cobrança da
1-

dívida ativa por seleção de grandes devedores, assim como a criação de

O documento apresentado

semestre, pela Secretaria Municipal

011	 financeiras; 'irru,,,honjunto de tarefas foi lançado pela própria
d i	Sá
; I	 s

"

Secretaria de Finanças.
sOk

áltí,

° ,0 0 conjunto deste evento aponta para coisa da ordem de 400

Administração para ser perseguida pelo conjunto de servidores daser perseguida pelo conjunto de servidores da

milhões de reais quando da implantação desta nova sistemática.

Associado a isso, a gente tinha a expectativa de aprovação, ainda no

primeiro semestre, do novo REFIS, assim intitulado no documento

apresentado à comissão, que apresentava 30 milhões para o exercício de

2005 e, para o exercício de 2006 a 2008, 60 milhões cada um. É lógico

que o PPI apresentado a esta Casa tem um boom inicial que é o
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pagamento à vista, e o parcelamento em doze meses, que gera o primeiro

ingresso de recursos no setor da Administração Tributária. E, mais do

que isto, a gente teve recentemente uma aprovação de um projeto nesta

Casa, que restabelece o modelo de isenções do IPTU, e corretamente o
=

faz e está aqui o proponente da matéria, Vereador AurélioMi'gUel, que

reconhecia que não era meritório quem tem mais, 'de"' ;um imóvel

recepcionar mais de uma isenção, visto que é do seu patrimônio que se
=

tentou buscar uma vantagem para que ele, então 	 Faço questão; não

pude antes parabenizar a iniciativa do Vereador Aurélio Miguel.

Este conjunto de iniciativas teve start posteriormente à
" 11,

Secretaria da Fazenda ter tido condiçõe' de finanças, de apresentar o

número final para o Orçamento. A! pergunta que eu faço neste momento é:

esses 120 milhões que foram lançados podem estar lançados na nossa

peça orçamentária como a l=pkesunção destes novos projetos que foram,v

/(0
implantados, ou aqueles que ainda carecem de deliberação legislativa

para implantação e que não estavam na previsão inicial... Portanto,

poderiam estardentro deste conjunto de tarefas os valores que esta

Casa lançou para dar base a esta alteração? Este valor, 120, é um
X'

valoroccitreto? Ele pode ser ampliado? Ele deve ser reduzido?

Por que estas perguntas? Porque, do documento encaminhado

ainda no primeiro semestre, se apontava que a gente poderia ter, ao

término do exercício de 2005, 1 bilhão de recursos a mais do que

aquele lançado em Janeiro, quando o Prefeito foi obrigado a baixar um

decreto em que contingenciou mais de 3 bilhões de reais por conta de

uma interpretação daquele momento, que a nossa peça orçamentária

poderia não ser, na sua totalidade, cumprida.
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A situação que a gente tem hoje é menos grave do que a de

janeiro. É lógico, se a gente tirar o pregão que foi realizado junto

ao setor financeiro, que rendeu 530 milhões de reais, e algumas das

iniciativas da Secretaria e da Administração Tributária, com certeza

não chegaríamos aos 14,5 ou 14,7 bilhões de reais. Mas wiPpergunta é:

esses projetos que tramitam pela Casa, se aprovados	 incluo

sobre aqueles que já vêm sendo debatidos, aquele que na sexta-feira

,
esta comissão se debruçou, que é o 793 - poderia daí sair esta

45
n
"1, ,0

possibilidade de Orçamento, de receita para. 'o exercício de 2006?

Estaríamos nós transgredindo uma projeção orçamentária ou estaríamos,

sim, calcados em informações técnicas, produzindo um valor de projeção
t ett.

orçamentária que nos daria, portanto, tranqüilidade para anunciar à

sociedade que conjunto de tarefasa sociedade poderá recepcionar, caso
'j

esses projetos sancionados produzam o recurso para tal? Por isto, o

Orçamento deste ano,íparao ano que vem, vem com uma rubrica que é

"receita condicionada4=i Receita condicionada a quê? À aprovação de um,

conjunto de legislações apresentadas para a Casa.
't

Faço questão de fazer a primeira abordagem técnica dessa

questãodalpcomposição de receita, porque normalmente a gente trabalha
,,cto.0o 1

a pernamais social do Orçamento, que é onde vamos gastar os recursos.

Muitas vezes a gente não se debruça sobre de onde virão os recursos,

portanto, se faremos de verdade ser real o Orçamento projetado.

Portanto, temos que ter tranqüilidade para dizer à sociedade que a

peça aqui aprovada pode ser executada com parâmetros factuais.

O segundo ponto que eu queria abordar, e aí é abordar junto à

Secretaria de Habitação... Quero reconhecer todo esforço que a
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Secretaria tem feito, tanto no realinhamento da atividade da Cohab, a

requalificação da sua atividade junto à sociedade, mas

prioritariamente na tentativa de apresentar para a sociedade um

conjunto de tarefas que historicamente tem sendo tentada, mas com

pouca resolutibilidade, Nós temos um conjunto de 18 favelas anunciado

aqui pelo Secretário, que estão em obras, das quais a.metade está

lançada nas áreas de mananciais, o que nos ,:parece extremamente

razoável, não poderia ser diferente.

encaminhamento da

proposta, estas que já estavam em obras já não constaram da peça

original? Para quê? Para não forçar,,o Parlamento a exemplificar aquilo

que a sociedade já tem visto Parece-me que estas 18 favelas não

terminarão as suas obras nodiaL 31 de dezembro de 2005; portanto, elas

invadem o novo exercício.ïOpis
,400)

esse tipo de ação. Quer dizer, al
,	 'th

•

um mandato, voc:0' nedèssariamente

aquela obra queja'foi iniciada não seja parada, até porque São Paulo

tem sido vítIma exatamente dessa descontinuidade.

Muitas obras - e vou citar aqui o Fura-fila, que virou

Paulistão - tiveram interrupções, e interrupções danosas ao erário e

aos cofres públicos, à medida que um projeto que nasceu de um jeito

vai terminar de um jeito completamente diferente sem poder recepcionar

mais recursos do banco que o financiava.

Então, eu queria saber dessas preocupações, porque em muitas

outras áreas isso aconteceu. E cito: Tiradentes, que já iniciou;

Complexo Real Parque; Complexo Jacu-Pêssego; hospitais, cujas obras

Mas a nossa preocupação é porque
Mt'

planejamento orçamentário também prevê

aquilo que não é possível concluir em

um mandato, tem que apontar recursos para que
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preocupação é darmos um tratamento de continuidade às nossas tarefas,

tanto no orçamento de 2006 como no conjunto de anos sucessores a ele -

2007, 2008, 2009 -, até porque a questão da habitação, regularização

fundiária e também toda a abordagem de melhoria da habitação de baixa

renda têm de vir de um processo continuado, que t„deSeStimule as
r=

ocupações e estimule, ai sim, o ingresso em programas públicos que
4" ! "

110	 efetivamente devolva dignidade à sociedade.

inovação deste Plenário, a aprovação das matérias - para queCOM
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foram retomadas e estão contempladas no orçamento. Então, a

São esses os dois questionamentos- 't.grC'do ponto de vista do

planejamento; outro do_ ponto de vista do que podemos trazer de
tt,

tenhamos tranqüilidade naquilo que /csramos deliberar quem sabe até o
,

"final da semana. ,

k	 •

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado, Vereador Pólice,

sempre muito atento.
É•

Passo palavra ao Secretário Adjunto da Secretaria Municipal

'
de Planejamento, Dr. Manoelito.

,
MANOELITO PEREIRA MAGALHÃES - Mais uma vez, quero

agradecer ao Vereador Netinho pelas ponderações. Quero deixar, de uma

vez por todas, esclarecida uma questão que é basicamente a mesma que a

dos dois Vereadores que usaram a palavra.

O projeto de lei orçamentário anual é encaminhado à Casa e foi

encaminhado neste ano exatamente no dia 30 de setembro. Esse projeto

previu um conjunto de receitas cujos projetos de leis respectivos já

Muito obrigado, ,Sr. 'Presidente e Sr. Secretário.. ' Presidente e Sr. Secretário.
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haviam sido encaminhados também a esta Casa até aquela data - os que

n6s chamamos, no jargão técnico, de receitas condicionadas.

Em relação a essas receitas, não há qualquer correção da parte

do Poder Executivo. Se, de á para cá, houve o encaminhamento , de novos

projetos de lei a esta Casa por parte do Executivo, ,e m esta Casa

entende que a aprovação desses projetos pode significar incremento de

receitas, isso é uma outra questão. Não se trata de qualquer

incongruência das ações do Poder Executivo e do Poder

Em relação às receitas já previstas no 'Orçamento, não há, do

ponto de vista do Poder Executivo, qualquer ,incorreção, qualquer erro,

qualquer omissão detectada até o presente momento. Caso o seja, será

441

imediatamente comunicado a esta4Cadw.,

>n
Com relação a outros projetos em que houve uma análise técnica

e se acredita que possa gerar receitas, eu não poderia dar detalhes a,f21,

respeito disso, porquenao estou participando - até porque não deveria

- da Comissão Técnica desta Casa que analisa esses projetos.

O SRI;PRE'HIDENTE (Paulo Frange) - Passarei a palavra ao
í!1

Secretáriotde'Sabitação.

'p , SR. ORLANDO ALMEIDA FILHO - Eu queria agradecer ao Vereador
!1

Netinhtr pelas considerações. Quero dizer que, quando nos encontramos,

ele sempre tem nos orientado com relação à melhor maneira de

otimização do orçamento, assunto de que ele é um expert e tem se

revelado aqui na Câmara como um conhecer profundo da matéria.

Houve um debate extremamente grande e positivo de cada um dos

Secretários, os técnicos com a Secretaria de Planejamento, ali no

Edifício Martinelli, onde, por coincidência, temos a facilidade de
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que a gente está pedindo mais que os padres, inclusive?.

Na área de habitação, o recurso é sempre'um.ito pouco, não é

estar sempre junto com o Manoelito, com o Secretário Luna - tanto eu

COMO o Dr. Ortega porque estamos no mesmo prédio. Eles já estão

cansados de nos ver lá na sua ante-sala, porque...

O SR. 	  - Nunca é demais o contato.
„.;

O SR. ORLANDO ALMEIDA FILHO - Sempre estamos lá pedindo. Dizem

Vereador Netinho? O Vereador, que conhece (:), niutieros, sabe que o
.r:

quanto custa uma casa. Hoje, não se constrói uma: casa com terreno por

menos de 30 mil reais. Hoje, o custo de 10;a:nização, de canalização de
"

um córrego, não custa menos de, 10 Mil reais o metro quadrado,

dependendo do terreno.

Nossa Secretaria acata interagindo com todas as outras. Por

exemplo: no empreendimento' . .de Paraisópolis, o Prefeito sabe da
,wR

dificuldade de recursos, ,para reurbanizar aquela favela, e fazem-se

necessários mais' ' de20° milhões de reais. Como não temos esse
-

dinheiro, e não'é,possivel fazer 22 mil novas casas para as pessoas

que lá residem, o projeto é de reurbanização. Então, teremos de

retirar,;1A ,, cerca de 2,5 mil residências de pessoas que moram em área

de risC ' e de pessoas que serão afetadas pelo sistema viário, que será

regularizado na Favela Paraisópolis.

Então, fomos buscar parceria com o Governo do Estado, que se

dá com a Sabesp, que fará o saneamento básico, a infra-estrutura de

água e de esgoto, e também com a CDHU, que, na primeira etapa, fará

750 habitações em Paraisópolis.
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Orador(es):

afftWeia 
•	

Y(7,0 ,cat&
• 
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Da mesma foram, a Secretaria de Infra-Estrutura Urbana fará,

junto com a Secretaria de Transportes, o nosso sistema viário. Vamos

reconstruir uma cidade com 80 mil habitantes. Pois dentre os 600

municípios do Estado de São Paulo, parece-me que 12% têm mais de 80
,

mil habitantes. Vejam que nossa cidade de São Paulo é uma megal6pole,

todos os números são muito grandes.

Portanto, nós contamos com a parceria das 2demais secretarias.

3
Temos um programa que foi iniciado, iridlusive, pelo Dr.

'#.

Ortega, numa visita que fez na região da CaSa Vêrde, que alertou o Sr.

Prefeito do problema nos córregos,: pois na maioria deles há
k,

verdadeiras palafitas, que são habitações precárias sobre os córregos,

" ,habitações que correm o risco no período de chuvas de serem levadas
â'

'###.
pelas enchentes. E o PrefeitO resolveu dar projeção a esse programa de

3
'13yulP

limpeza de córregos. Temos 11 	 eram 10, mas foi colocado mais—

um, que serão limpos:' Porém, para que entrem as máquinas precisamos

retirar as habitações: São 1.500 famílias que serão retiradas nos
#

,
próximos 45 dias ,#da região de córregos exatamente para que não sejam

atingidas , pelo,problema que ocorre no período de verão. Além do que,

temos" e esta Câmara está vendo com muito bons olhos - a
ttdoy:;.

possibilidade de remanejamento de recursos dentro do Orçamento,

parece-me que o Prefeito tem essa possibilidade.

Nós contamos muito com a boa vontade dos deputados federais da

cidade de São Paulo, seja de qualquer partido, porque eu acho que

habitação é tão importante, as famílias só conseguem com dignidade

criar seus filhos, dar guarida aos seus parentes, se tiverem habitação

digna, sem risco. E as áreas de risco, dizem os especialistas, são
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rev.: evento:
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data:-.3i1 O. Vamo

1Reg. 100.512
rod.:	 fl.:26 taq.:
Orador(es):

enormes as quantidades na região de São Paulo. Portanto, quando chove

ficamos temerosos na Secretaria porque podemos ter problema de

desabamento na área de risco. Da mesma forma, quando faz calor porque

os incêndios proliferam nas favelas da cidade de São Paulo. Contamos

muito com as emendas que sabemos estão sendo solicitadas no Orçamento

geral da União. Além - como já disse - dos recursos do iSS porque o

Governo do Estado inteligentemente criou 1% do ICMS ,para Habitação, o

110	
,

que representa 1,2 bilhão de reais. Como àãci Paulo tem 1/3 da

população do Estado gostaríamos que 400 milhões de reais viessem para
á	 á

a cidade de São Paulo. E é o que o Prefeito Serra tem juntamente com o

Governador Alckmin pleiteado, para que possamos efetivamente contar

com os recursos do ICMS.

Por fim, uma notícia iMportante. Tanto o Dr. Ortega quanto eu,

,não no mesmo dia porque precisamos tomar conta da lojinha, estivemos

.	 ,
em Brasília na Conferência das Cidades, quando então foi declarado que

o Governo Federal criou - e já sabíamos disso - o Fundo Nacional da

Habitação, noRual'600 milhões de reais serão colocados nesse Fundo

Municipal gizle t Habitação . Sem dúvida nenhuma a cidade de São Paulo

deverááderjcontemplada com boa parte dos recursos.
ovt4P“P,

Diria, Vereador, que recursos são importantes, mas mais

importante do que recurso é contar com o apoio desta Casa Legislativa

e com a boa vontade de outros órgãos para com a cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Em seguida, vou passar a

palavra ao Presidente da Cohab, Dr. Ortega.

O SR. ORTEGA - Boa tarde a todos, a todas. Quero cumprimentar

o Vereador Paulo Frange, Presidente desta comissão, os Vereadores
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~na

da Habitação e pela Cohab. Quero informar que o Prefeito Serra nos

naquela época, de dificuldade de recursos,

vwapontamos para as secretarias de Finanças

99 Me ecryir

MER21M.,2Mi,---,,,11.142511.108.611.50E4

rod.:	 fl.:27 taq.:
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:

ÂFoiha n°	

n0 -3-5SPica5
—

.

R.g.n.uPM.312rev.:

Francisco Chagas, Bispa Lenice, Adilson Amadeu, Netinho. Cumprimento a

todos da Mesa na pessoa do Secretário Adjunto Manoelito, e o

suscitadasSuperintende do IPREM. Quero dizer em relação às questões

que, primeiro, em relação aos mutirões desenvolvidos pela Secretaria

orientou, logo no início do ano, a que fossem

empreendimentos que estivessem em estágio mais

retomadas asobras dos

availatio. Mesmo diante,

fizemos um trabalho e

Planejamento, o que

—
viabilizou a retomada de 24 empreendimentoa» isso em maio, envolvendo

reforço da ordem de 20 milhões de reaIs. Desses 24 empreendimentos

vale destacar que 13 deles tinham ;sido conveniados em 1991, portanto,

perto de 15 anos atrás. Outros 11 deles tinham sido conveniados em
à

1999, portanto, há seis — anos atrás. E nós retomamos esses

empreendimentos, estãd,em,plena execução, salvo dois ou três. Um deles

foi até objeto de notícia na Imprensa, semana passada, em Vila Nova

Cachoeirinha,' ;zónapNorte, e n6s não retomamos as obras, Vereador, por

conta daall;informações de laudos da CETESB, contratados pela própria

Cohabde
oP
 ,contaminação  do solo, coisa que não era nova, contaminação

1;;AW1
antiga' Mas foi diante da gravidade das informações que apontavam pela

inadequação da área para uso residencial, pelo risco que representava

às famílias. Tirando esses e outros dois com problemas técnicos de

engenharia, os outros todos foram retomados. Outros 31 empreendimentos

tinham sido também contratados na administração anterior, mas não

alocados os recursos necessários para eles, recursos da ordem de 100

milhões de reais. A nossa proposta era de não retomar essas obras

em 1991,
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Wh,ed de Yew ,catto
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(~~C1
Ar-clha	 do

rev.: evento:rev.:	 evento:	 ja 'Ufa"	 - "

enquanto não tivesse garantia da sua plena execução para não termos de

novo uma leva de empreendimentos se arrastando por cinco, dez, quinze

anos.

Quero informar que graças ao trabalho feito pela Cohab, pelo
„

Secretário da Habitação, apoiado pelo Prefeito, conseguimos ,

junto ao Governo do Estado e a CDHU uma linha de 'recursos para

concluir esses 31 empreendimentos.
, h	 ,

Portanto, estamos em conversações com .s entidades envolvidas

nesses mutirões e de comum acordo, quase todas elas, aprovaram a

operação numa parceria do Fundo Municipálde Habitação e da CDHU que

vai envolver recursos na ordem de 200 milhões de reais, que poderão

,
nos próximos meses poderão ser aloóados nesses empreendimentos. De tal

modo que daremos solução para 55 empreendimentos que envolvem no total

mais de 150 milhões de reais;.:

Quero dizer -também em relação ao que o vereador mencionou, os

h•
problemas	 envolvendo	 os	 empreendimentos	 de	 renda	 média,

empreendimentOs/no:Brás, próximo ao Bresser. Os entendimentos com os
t,

moradoresqdeàhes empreendimentos continuam em andamento. Uma parcela
r

muito grande deles já fez entendimentos com a Cohab negociando seus

débitos;'' negociando saldos devedores, reduzindo a patamares

compatíveis co os valores de mercado. E os que não o fizeram ainda

estão sendo convocados pela Cohab numa grande campanha de combate a

inadimplência que estamos empreendendo, um trabalho que iniciamos no

primeiro semestre. Um trabalho, devo aqui registrar, que envolveu uma

equipe muito grande da Cohab.
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fornecer esse dado?

- n.z
O SR., ORLANDO DE ALMEIDA FILHO - Posso lhe dizer que

'6~	 •	 ,740 ,tritfh
AQU1G RAF I FM n°---‘• 13.	

 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Procno 0 -5K/4,5
rev.:	 evento:	 ,r. z,datàP- Viana

?ri i12
	-

Primeiro, na reestruturação do sistema de gestão de crédito.

Encontramos uma série de debilidades que nos traziam numa insegurança

muito grande de como cobrar os mutuários. Chegou uma circunstância de

padrões de até 85% de inadimplência. Eu costumava dizer àquela época,

e costumo dizer ainda, que 85% de inadimplência não é passível de ser

considerado. Por quê? Porque se sabemos que a média, nãcional de

inadimplência em empreendimentos de Cohab é 40%, não 'é possível haver
t	 =

,111'
na cidade de São Paulo, que não é exatamente a rdgião mais pobre do

País, ter 85% de inadimplência. Inadimplêncià1 e quando a pessoa não

quer pagar. Verificamos que não era .realmente uma situação de
"

inadimplência.

,,,	 •
O SR. FRANCISCO CHAGAS - 	 teria os dados de qual é o

kNr

percentual de inadimplência hoje dos empreendimentos de renda média da
L	 I

Cohab? Estou dizendo porcitie"JéÂlm assunto que tenho acompanhado há mais

-
de dez anos e não' tenho esse dado atualizado. O senhor poderiah , —

rod.:	 11.:29 taq.:
Orador(es):

rev.:

a pessoa nã.o

conseguimosYt'reduzir a inadimplência geral para 68%. E volto ak t 	 t

destacar não eram as pessoas que não queriam pagar, eles eram maleram

cobrados' ou nem eram cobrados. Nós tínhamos um sistema de

processamento de dados que quando o mutuário deixava de pagar a

terceira prestação o sistema não cobrava mais, não emitia mais boleto

para ele. Ele tinha de se dirigir à Cohab, ao centro da cidade, para

poder retomar os pagamentos emitindo segunda via. Quer dizer, era uma

dificuldade enorme para quem queria pagar.
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para facilitar a vida do mutuário.
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tReg./00V2

_	

Hoje não. Nós mudamos. Se o mutuário não pagou, ele pode tirar

pela Internet em qualquer subprefeitura. Ele pode mudar a data do

pagamento se a data não é adequada. Ele tem uma série de prerrogativas

hoje, inclusive os mutuários que têm contrato de gaveta, que preenchem
Lr

v
os requisitos da lei do SSH(?), nós estamos negociando; passando o

,P

financiamento para o nome dele. Quer dizer, é um conjunto de medidas

rod.:	 fl.:30 tag.:
Orador(es):

rev.:

Em relação aos de classe média, eles correspondem a 7% dos

nossos problemas. É o grupo que tem prestaçoeg acima de 500 reais.

f'th,

Alguns o valor a pagar pe maior por c!ont -a.':,do tempo que ficaram semo valor a pagar pe maior por conta-do tempo que ficaram sem

fazer o seu pagamento. Mas, vereador. Temos hole uma equipe cuidandofazer o seu pagamento. Mas, vereador.

da inadimplência que cresceu dercinco
P

uma equipe hoje treinada, com atendimento descentralizado, ampliamos

inclusive porque antes o atendimento era até ás 16h. Mas, agora é até

18h. Em Cidade Tiradentes atendemos inclusive aos sábados, atendemos

O 4,0

j"
esforço articulado com as entidades da sociedade civil que representam

11
os mutuário num esforço de progressivamente dar condições dos

le tt
A	 t

ql s'Retornar imóvel não é prioridade da Cohab. Ao contrário, a

prioridade do Município, da Cohab é viabilizar soluções de moradia.

Agora, retomar é possibilidade de último caso, quando o sujeito não

paga nenhuma prestação. Têm alguns que nunca pagaram. E, não são

apenas as prestações. Têm alguns que não pagam nem o condomínio. Quem

mora em prédio sabe o que é ter pessoas inadimplentes. Com  esses temos

Temos hoje uma equipe cuidando

para 70 funcionários. Nós temos

queaté às 19h em Cidade Tiradentes, que é o maior conjunto da Cohab, numé o maior conjunto da Cohab, num

.E	 'f
mutuários retomarem seus pagamentos.
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Orador(es):

de Já,-0 "witto
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rev.:rev.:	 evento:	 wa2,:vátãgn o. v!ana
1;7-, 1-q) f-12	 •evento:	 waGvãtãon o. Vtana

1C.10.212

de tomar atitudes, mas felizmente é a minoria. Vamos tratar de uma

forma diferenciada quem está numa situação mais grave como mencionei.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Antes do senhor prosseguir devo dizer

que sou mutuário da Cohab. Participo do Movimento dos Mutuários há

mais de dez anos. Esse dado que pedi para o senhor, porque'o,último

que recebi, há um ano atrás, estaria em torno de 75% a.;inadimplência

no renda média.

•_

empreendimentos e conheço a situação dos moradores. A maior parte da
Jo

inadimplência na minha opinião, pelo que posso observar, é resultado

deumprocessoemqueadívidacresceu-desproporcionalmente à renda

das pessoas.

Pretensamente o empreendiMento foi feito, pretensamente para a

renda média e grande parte desses mutuários sofreram não só o processo

de desemprego que sofreram nos últimos dez anos mas sofreram também

uma redução da jbase do seu salário e um crescimento aviltante da

'
prestação do 'Reu: imóvel. Posso citar muitos casos que conheço de

pessoas que~ram nos empreendimentos. Conheço as pessoas. Algumas
,t	 ,5

pagarare'éínco anos, tinham prestação da ordem de 800, mil reais e um
•,

saldo 'devedor da ordem de 90, cem e alguns até de 120 mil reais. Em

regiões em que poderíamos estimar a média do valor do imóvel em 55 mil

reais. Então, o cidadão pagou alguns cinco, outros oito, o senhor deve

saber disso e deixou de pagar, não que não quisesse pagar. Primeiro

porque boa parte não podia outros porque acharam que, "eu tenho um

imóvel que custa, pelo valor de mercado 60 mil reais, já paguei 40 e

estou devendo 100?" Não é possível. Então, quando apresentei um

Agora, gostaria de fazer uma observa00:."Conheço todos osde fazer uma observaçao. Conheço todos os

•
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Yão ,~0,
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1	 -. 

rev.:

projeto de minha autoria na verdade é um acúmulo desses mutuários.

Fiquei bastante preocupado quando do veto porque ele obrigava o

Município a fazer uma mudança mas abria a possibilidade, autorizava o

Município a uma composição real da dívida com parâmetros que

'pudéssemos universalizar, ou seja, apurar o valor de Jcada um dos

ft4
mutuários, estabelecer um salto devedor de cada um e a„partir do saldo

de cada um renegociar cada caso de acordo com a regrauniversalizante.
41 '4 e
»

E possibilitar inclusive aquelas pessoas que Civesãem feito poupança
1

durante um período. "Desse jeito eu não pago" Mas a Cohab está se

abrindo neste momento para repactuar- Então, ela está fazendo uma
-

proposta com base no mercado e eu fiz poUpança. Estou relatando aqui o

que é a cabeça de cada mutuário "Agora eu pretendo saldar. Já pulou o
X, J;

meu saldo devedor e eu devo 	 ;vede 120, devo 30."Obviamente projeto
1 1,	 I

supunha que a Cohab corno qualquer outra instituição pudesse fazer um

desconto o pagamentovista."

Para

oportunidade,

iss6 queria chamar a atenção do senhor. Aproveito a

'tânCO do Secretário quanto do senhor que na última

audiência'nAd puderam comparecer. No fundo o Presidente desta comissão

se lembra: muito bem, todos queremos fazer uma parceria com a Habitação

na Cidade. Todos os vereadores e o movimento que estava ali presente.

Estou dizendo isso porque se observarmos, Sr. Secretário, os

recursos destinados à Habitação ele teve uma diferenciação da série

histórica muito grande. Qual é o nosso empenho? Primeiro que ele

retome, pelo menos a série histórica de participação no orçamento na

Cidade e, segundo, óbvio, o Sr. Secretário relatou, que não é possível
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•	 •

rod.:	 fl.:33 taq.:
Orador(es):

base extremamente baixa,

diferenciados que causam

desemprego, mudança

esta diferenciaçãó"
1,J

extremamente alto. Obrigado pelo apartel;

a diferença é a

alguém ter dignidade sem ter um lugar para morar. O nosso teto

habitacional é da ordem de um milhão de residências.

Aproveito a oportunidade para fazer o registro porque não

quero tomar o tempo daqueles que aqui vieram para se manifestar em

relação a isso. Mas quero fazer este registro. A renda médiconheço

muito bem porque acompanho e acho que é muito alta .a'iriadimplência,

mas é resultante de situação em que a renda das pessoas ficou em uma

âãjb:“ vários contratos

o saldo devedor

O SR. EDSON ORTEGA - Vereador, acho que é importante

esclarecer, sobretudo neste plenário que discute orçamento municipal,

4.	 -
toda a vez que a gente fala— de;

conforme a maneira como'ãe faz

Cohab corrigir esta diferença,

quem vai pagar

população por intermédio do orçamento municipal.

O SR. F CISCO CHAGAS - Como em qualquer
;

vamos tomar aqui. , É sempre a população que vai pagar.

outra decisão que

O SRLEDSON ORTEGA - Vou explicar um pouco mais para verificar

os camihhog que temos para tratar este problema. A diferença de um

grupo ' Ide empreendimento que tem saldo devedor acima do valor de

mercado é da ordem de 400 milhões de reais. Ou seja, a dívida 600

milhões e o valor de mercado 200. Significa que se fôssemos adequar

todos os empreendimentos de imediato sobre responsabilidade de uma

decisão do município unicamente, teríamos de primeiro bater na

Secretaria de Planejamento e depois aqui, onde arrumarmos 400 milhões.

Não estou dizendo isso para dizer que não tem solução. Estou dizendo
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~Ia

isso para vermos que o caminho tenha de percorrer outros setores. Vou

dar o exemplo: esta distorção que está presente nos empreendimentos de

classe média e também em uma parte dos empreendimentos do Conjunto

Santa Etelvina na Cidade Tiradentes, é decorrente de problemas

existentes da li do SSH, das normas do SSH.aHHH Não é;'1.1m problema

existente somente aqui em São Paulo e unicamente nesses

empreendimentos. Mutuários da Caixa Econômica Federal, do Banco Itaú

também vivem estes problemas. Como foi que a CaiXa Economica resolveu

este problema dos seus mutuários? Onde, volto ,adizer, o saldo devedor

é muito maior, como o senhor disse, do quevalor de mercado. A Caixa

Econômica	 teve	 seus

financiamentos por uma

problemas	 resolvidos	 transferindo	 os

empresa criada pelo Tesouro Federal chamada

Engea. Custou 11 bilhões de

Dinheiro de q9ertiÇO,meu, o

problemas dos mutuários da Caixa
‘4,

maneira. Eles querem 'que os problemas

.	 .
da Cohab sejam resolvidos pelo Tesouro do Município. E eu tenho dito

em Brasí]:ia:.que não é correto, porque é uma lei federal e não pode,r

se rata de um organismo federal como a Caixa, todos pagamos o

nosso -itriposto e resolvemos via Tesouro Federal; e quando se trata de

mutuários do município eles querem que só o Tesouro do Município

resolva. Está errado. Por isso, estamos preparando medidas de ordem

administrativa e de ordem judicial para fazer, ao mesmo tempo, que os

mutuários tenham seus problemas resolvidos e que não tenha que o

Tesouro do Município de cobrir essa diferença. Que seja o mesmo

meu, o teu, o nosso dinheiro. Então, os
I

Caixa estão sendo equacionados dessa

dos mutuários aqui de São Paulo

quando
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Reg. 100.812
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rev.:rev.: evento:evento:

Tesouro Federal que cobriu a diferença dos mutuários da Caixa

Econômica Federal.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Dr. Edson, só pela oportunidade, já

que estamos discutindo um assunto que é tão importante para-a cidade

A	 's
de São Paulo, eu gostaria de dizer ao senhor que essa , ' predcupação

também é deste vereador e tenho certeza que desta CasaAÈ'Itie coloco à

disposição do senhor para juntar forças para que tenhamos a isonomia

no tratamento do município de São Paulo em relação a qualquer outro

f ;
município do Brasil, porque obviamente o papel do Poder Público é

fazer essa engenharia, que_faz a arrecadação.através dos tributos para
,

empenhar nas áreas que são importantes d6-ponto de vista social.

E quero registrar, porque tenho pedido recorrentemente

W
audiência para conversar J-dom o senhor sobre esse assunto e

infelizmente não tive opo'reilnidade de ser recebido. Se quiser, serei
-	 '!t

uma força ao senhor,assid como o Sr. Secretário, tanto é que estamos
`i.

fazendo esforço d multd • grande aqui para solucionar um problema. O

'bvesforço coletivo-nas audiências possibilitou o relatório da comissão

kpraticameúteuobrar os recursos da habitação. Isso é positivo.

B.6; . quero deixar registrado que esse empenho vai continuar.

Tenho 'recorrentemente pedido audiências aos senhores, talvez não

tenham dado atenção devida, mas sou um parceiro na luta pela habitação

na cidade de São Paulo, assim como todas as pessoas que são

representantes de movimentos, que vieram preocupados com vários

empreendimentos, e precisamos ter uma sintonia melhor, porque se não

formos tratados com universalidade, isso cabe uma reação de toda
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Orador(es):

'émier/ta	 •	 de 9e7A9

cidadania de São Paulo, não é só do senhor, do Prefeito, do Executivo,

é da cidadania.

Então, eu me coloco à sua disposição para que possamos

dialogar em qualquer esfera para que tenhamos solução para esse
' hs.

assunto da moradia na cidade de São Paulo, especialmente nesàe caso da

renda média. Eu conheço as pessoas e dizem que querem pagar, mas não

vão pagar cinco vezes o valor do imóvel. Agradeço mais uma vez e me•
coloco à sua disposição.

O SR. EDSON - Muito obrigado,

para avançarmos nisso. Queria, por fim, dar dois últimos

esclarecimentos em relação à habitação no centro da cidade, que foi

e,
uma pergunta também que o senhOr'n 'da fez. Quero dizer que retomamos

também todos os empreendimentoa no centro da cidade, Baronesa, Porto

Carreiro, Casarão do Carmo, Vila dos Idosos, Hotel São Paulo, todos

plenamente retomados s e, vamos publicar ainda este mês, possivelmente

.;;
realmente': vamos fazer contato

uma pergunta taMbém que o

O SR. , .7RANCISCO CHAGAS - E o Edifício São Vito?

OSR ':;EDSON - Envolvendo três licitações, envolvendo EdifícioalsR.
,r

Riachuelo,aSenador Feijó, Asdrubal, Bresser 14(?) está bastante
r

avançado" também, é possível que se viabilize, além do empreendimento

em parceria com o setor privado na rua 25 de Janeiro.

Em relação ao Edifício São Vito, conseguimos equacionar o

problema orçamentário, com o apoio da Secretaria de Planejamento,

porque o Edifício São Vito envolvia 4,3 milhões e chega a 4,5 milhões

só na desapropriação e no orçamento só tinha 1,050 milhão de reais.

Então, não dava para desapropriar as 477 famílias, proprietários
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daquele empreendimento. Então, conseguimos com maior esforço fazer a

suplementação e já estamos com mais de 70 9.; pago em acordos judiciais e

os demais dos recursos já estão disponíveis, os peritos avaliando.

O projeto do São Vito, fizemos duas análises, uma, com a

;
possibilidade de demolição que foi aventada e a ofrtra: . com a

possibilidade de recuperação. Se fôssemos considerar , 'o„d'projeto até

a!'
então aprovado, o projeto arquitetônico, ele teria de ser demolido

pela inviabilidade econômica financeira e, sobretudo, do alto posto de
‘k

pós-ocupação, o que não permitiria atender>'à grande maioria das

famílias que tinham expectativa de morar ali.,

Oquefizemos?0PrefeitoSerra e o Secretário Orlando nos

pediu um estudo do que fazer' - "Para tentar viabilizar o projeto.

Chamamos a nossa equipe de engenharia e arquitetura que analisou mais

,
de 7 possibilidades, ckatriatabs o escritório de arquitetura que fez a

44P"
concepção original 5 e 1 estamos alterando de forma significativa o

'I-

projeto para vjabi1izar para que seja usado para habitação. É. um

projeto que retira, a instalação de uma creche no teto do edifício. Só
111

pelo fat(Yede ''terem decidido colocar uma creche em dois pavimentos no

4,teto clo-,ifício, teriam de ser inutilizados 26 apartamentos, porque

os Bombeiros, por segurança, exigiu que fossem feitos dois elevadores

e uma caixa de escadas exclusiva para a creche, sem dizer no custo que

teria no pós-ocupação, já que havia exigência que tivessem dois

ascensoristas exclusivos para esses elevadores.

Então, existem outras alterações que estamos fazendo como

forma de viabilizar esse empreendimento.

rod.:	 fl.:37 taq.: rev.:
Orador(es):

projeto que
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Orador(es):

de equipamentos públicos, que -estavam previstosRetirar ali,

o Sr. Prefeito. Aí, será' divulgado todo o cronograma da sua-	 - -sim,

execução.

!-
orientação do Sr 'Prefeito, a priorização desses programas de

da Cohab. Ontem entregamos escrituras em

na semana que vem, vamos entregar, em

fontes de recursos, já que a Caixa Econômica não financia os

recursos.

O valor unitário, por unidade, também não preenchia os

requisitos da Caixa Econômica Federal; ultrapassava, Min 'muito, o

limite; inviabilizando, portanto.
't.	 r

Estamos com uma equipe de arquitetos trabalhando não só, no

Edifício São Vítor, mas também no entorno dessdWdgí'cio. Essa foi uma

orientacão do Sr. Prefeito. É um trabalho ''Clue'''èstá sendo feito e éorientação do Sr. Prefeito. É um trabalho, que' está. sendo feito e é

coordenado pela

brevemente o Sr.

sem

coordenado pela Secretaria Municipal do 'Planejamento Urbano. Creio que

brevemente o Sr. Secretário deve apreciar esse projeto, juntamente com

colocou,Por fim, quero falar sobre a questão que V.Exa.
l v "	 •

regularização de imoveis. A Cohab e a Secretaria também tiveram, como

regularização fundiária.
,

Para este ano,

escrituras de apartamentos

Itaquera. Nesta semana e

Sapopemba, Pirituba e em várias subprefeituras. Vamos somar 4.500

escrituras.

Iniciamos a convocação de 22 mil mutuários, que já têm os seus

ano, tínhamos de entregar, como meta, 3.000

imóveis quitados, mas que não tinham iniciado o procedimento de

elaboração das suas escrituras. Eles estão sendo convocados. Mais de

cinco mil já vieram, no mês passado e neste mês, e estão trazendo a
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rev.:

sabiam!

documentação pessoal, para que possamos, no primeiro semestre do ano

que vem, iniciarmos o procedimento de entrega dessas 22 mil

escrituras.

Nobre Vereador, é importante destacar que verificamos ; também.	 .
,

que perto de mil mutuários, que têm dívidas que vão de um;reará cinco

mil reais, não podiam ter suas escrituras, por problemas de débito

remanescente. Imaginem que 671 mutuários deviam 3.2 • l real, só que não

0110

•

Há perto de 600 que deviam até cinquenta reais. O que estamos

fazendo? Chamando todos. A esses que de-c'raté 50 reais, a diretoria
"

da Cohab, com apoio do Secretário, do Conselho de Administração,

11,~Ydecidiu isentá-los do pagamento: Nay vale a pena cobrá-los. Só o que
,

se gasta com Correio e funcionários para fazerem atendimento custa

muito mais do que 50 reais Isentamos essas pessoas e vamos entregar
í'

as escrituras.

Quanto doq, demais, estamos chamando, e vamos parcelar, na
,011,

forma que for mais adequada para essas pessoas, e também vamos
t;̀Pt

viabilizar entrega de mais de 10 mil escrituras a esses mutuários.
t,

,Estamos fazendo um trabalho, como disse anteriormente,

segmentando os vários conjuntos e tipos de mutuários que temos. Também

chamamos outro grupo, de 3.600 mutuários, que tinham direito a terem o

saldo devedor quitado, em 100%, com base numa lei de 2001, que não

tinham quitado. Estavam sendo figurados como inadimplentes. Chamamos

esses 3.600, e estamos quitando o saldo devedor que eles têm direito,

e também estamos concedendo escrituras a eles. Estou dando aqui uma

idéia do trabalho de regularização que estamos fazendo.
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Informo que, na próxima sexta-feira, dia 16, V.Exas. estarão

recebendo um convite para um evento. O Sr. Secretário de Habitação,

junto conosco, na Cohab, juntamente com o Sr. Prefeito, vamos estar

anunciando um trabalho que fizemos até aqui, de regularização

o
fundiária, empreendimentos da Cohab, empreendimentos do Cihgapura, que

todos sabem que todos estavam, em áreas não regularizadas, ' l eM diversos

outros empreendimentos, e vamos divulgar também os diversos0„

empreendimentos que vamos priorizar na regularização do exercício de

TAQUIGRAFI FAha

Orador(es): 
rod.:	 fl.:40 taq.:

Orador(es):

rev.:

Portanto, é um trabalho que a•Secretaria da Habitação,

liderada pelo Sr. Orlando, Secretáriol junto com a Cohab, está,

fazendo, no rumo que V.Exa. também considera prioritário, para que

“Ê
pessoas tenham documentos de suas moradias, de suas casas, de seus

lotes e poderão ter tranqüilidade de estarem pagando, ou, no caso de

terem quitado, teremlivre dispor de seus bens.

e
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a palavra a Sra. Márcia

Sakurata(?), do grupo Amigos da Praça.

Primeiramente faremos perguntas sobre Habitação. Depois

entraremos na questão do Iprem.

SRA. MÁRCIA SAKURATA(?) - Boa tarde a todos. Somos do grupo

Amigos da Praça, do bairro do Brás. Lutamos por essa praça benemérita

José Brás. Como o nosso Vereador falou, é um lugar enorme, mas

abandonado. O grupo luta para a regularização dessa praça.

Gostaríamos que fosse incluso uma emenda, no orçamento, nobre

Vereador Francisco Chagas, da Comissão, para que pudéssemos criar um
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rev.:

espaço nosso lá, com parque, porque é um lugar muito grande, embaixo

do metrô Brás, mas abandonado.

O bairro do Brás, como todos sabem, é um dos mais quentes que

existe na Cidade. Isso porque não tem área verde, não tem nada de
‘k:

lazer, e não tem nada de cultura.

Então, pedimos que V.Exas. olhassem para o,nossobairro, e

•

fizessem essa emenda. Estamos aqui com um abaixo-assinado também e com

uma carta, que vamos deixar para V.Exas. OlheM, com carinho, para o

nosso bairro, repito.

V.Exa. já morou ali, no bairro: .! Gostaria imensamente que fosse
'•

aprovada essa emenda. Seria uma felicidade enorme para todos os

moradores. É um lugar sujo e iMiindo. Temos um grupo que caminha por

lá, faz shows, para tornar aquela praça viva.
• •I

X

O Francisco Chagas sempre nos ajuda também. Vamos ver se a
e

praça cria vida, porque .e. cinza e feia.
q •	 •	 "

Vamos criar ali, então, algo importante para o bairro. Pela

proximidade dlidMetr2), acho que também abrange os outros bairros, Pari,
í!

comissão de moradores de renda média, que sempre a gente está também

em discussão sobre esse problema que aflige a muitos ali, nós

gostaríamos que quando fizesse uma reunião com o Presidente, que esta

comissão também participaria para nós podermos conversar mais

intimamente com os senhores a respeito desses... Não é porque nós

somos... não é inadimplente, é porque o pessoal também não pode pagar.

A maioria dos amigos da praça também são moradores ali dos prédios da

r
Belém, todos tiVão poder usufruir ali do nosso parque.

-
odtaria também... como a gente também tem o bairro, tem a
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Orador(es):

O SR. MÁRCIO SIQUEIRA - Muito obrigado pelà:Palávra,

Francisco Chaga

j

'
Vereador

Chagas, Lenice

e munícipes

de Almeida,

Secretário de

Inge. Saúdo os Vereadores presentes,Paulo Frange. Saúdo os Vereadores presentes

Adilson Amadeu, Toninho Paiva,j' professores eLemos, Adilson Amadeu, Toninho Paiva,

3. membros da Mesa. Secretário, ,,Dr. Orlando depresentes----------------- 	 Mesa,	 Secretário, Orlando

presidente da Cohab, presidente do,IpreM 1, 1 Dr. Manoelito,

Cohab, da renda média e do Bresser, todos participam desse grupo, é um

grupo muito grande, também tem moradores dos cortiços, tudo isso.

Eu agradeço. Obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado, Márcia. Vou passar
A

a palavra ao Márcio Siqueira para que possa ser respondido

-	 _	 . .	 .	 , •junto... do Conselho do Orçamento Participativo.

tudo

Wki,Planejamento, Dr. (Ininteligível), dentre outros.

sà.O 1I. bem' pontuais,
t,

Minhas colocações sãó' I.bem pontuais, começando pela parte dacomeçando pela parte da

habitação, aproveitando a'ipteáença dos doutores Orlando e Edson, mas

antes mesmo eu queria perguntar para o Manoelito o

falou aqui na uestão da diminuição da verba

seguinte: muito se

Secretaria deverba da

Habitação e dOtema- habitação para o orçamento de 2006. Eu gostaria de

t h	 '
entender,!;acho,que os outros também presentes aqui, por que é que

peça,ouno ,projeto 632 enviado para cá em setembro, houve essa

diminuição tão grande, praticamente de 50W diante da série histórica

de habitação que vem de tanto tempo. Então, qual foi o problema? E já

na

saudando a iniciativa desta comissão, não sei se (ininteligível)

saberemos no final do ano se esse dinheiro pode voltar a projetos

habitacionais, dinheiro que não fora previsto em sendo habitação uma

área tão importante, de tantas demandas e de praticamente problemas em

todas as 31 subprefeituras, que já está praticamente demonstrado aí no
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---,

que foi falado há pouco. Então, queria entender... acho que o

Secretário de Planejamento ou mesmo o de Habitação podem tentar

explicar como aconteceu essa diminuição da previsão orçamentária na

área de habitação, contrariando até uma série histórica de

investimentos sociais nessa pasta.

Queria também lembrar aqui que o Plano Diretor Estratégico

prevê diretrizes de política habitacional, até" pra lembrar da
h'fgtvquestão, uma questão importante prevista no Art," 80. O Secretário

tt,9

citou aqui a Lei 13.430, do Plano Diretor Estrategico, eu queria citar
,ttg„

o Art. 80, que é um artigo que prevê a t pàrticipação social na questão
"

da habitação. Art. 80: "São diretrizes para a política habitacional: a
"

as
consolidação do Conselho Municipar,de Habitação e demais instâncias de

participação do setor, como 	 conferências municipais de habitação e

o orçamento participativo". , Tal dispositivo prevê a obrigatoriedade da
'

sV,

3/41

delegados e conselheiros na pasta de habitação. De uma maneira

explícita, então, a questão do Orçamento Participativo está previsto

Ov
na área labitacional de maneira totalmente legal diante do Plano

Diretor Estratégico Então, a exemplo da educação e da cultura, o OP

deve segurar também na questão habitacional como a própria lei prevê.

No segundo momento aqui eu queria continuar falando da questão

orçamentária no tocante às audiências públicas do orçamento. Realmente

hoje é a última audiência pública acho que de uma série de 14, 15 que

tivemos sobre orçamento e gostaria de fazer a menção que algumas

secretarias não foram discutidas. Por exemplo, Esporte e Lazer,

Secretaria de Serviços e Obras, Siurb, várias Secretarias, faltou uma

•

tr/F)~tet

Orador(es):

rod.:	 fl.:43 taci.:
Orador(es):

rev.: evento:

questão do OP tanto l nas n duas demandas quanto no cont role social pordemandas quanto no controle social por
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cimwitaeltU~Laa,eci

TAQUIGRAFI
^	 P".n 

discussão, uma audiência específica sobre algumas pastas, e mesmo

participação. Então, para o ano que vem, até perante os Vereadores

membros desta Comissão de Finanças, é necessário que todas as pastas

entrem na discussão em termos de audiências públicas no orçamento, a

exemplo do que ocorreu em 2003. Em 2003, todas as secretarias

existentes entraram, tiveram audiências públicas específicas. Este ano
W '

teve Educação, teve Saúde, teve Cultura, Habitação, mas não teve

Siurb, dentre outras.

E também, voltando a falar na ar .ea" do planejamento, as

audiências públicas regionalizadas, aqueláS - anteriores, realmente teve

algumas falhas. Até cito aqui (ininteligível) observei no anexo 5 da

váriospeça orçamentária .erros,% imprecisões, onde diz nove

equipamentos habitacionais foram 	 cinco, então problemas
A

sérios no próprio anexo quinto do Orçamento, o que revela que a

"auferição"(sic) das propostas nas audiências públicas não teve o

,
devido cuidado e- mesmo pessoas já disseram que propostas que elas-

fizeram nas audiências públicas de setembro, isso é importante que os

Vereadores registrem, não foram consideradas no relatório. Então isso

é provado, ,é uma falha grave da Secretaria de Planejamento, que fez as,

cinco -waudiências públicas e desconsiderou propostas feitas

publicamente nessas audiências, que obviamente não estão no anexo

quinto do orçamento.

Ainda na questão da peça orçamentária de 2006, repito perante

esta comissão e Vereadores a preocupação desse orçamento de 2006 ser o

menos sujeito...
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Orador(es):

ele responderia e você continuaria em seguida.

O SR. MÁRCIO SIQUEIRA - Então eu interrbkDO':
tb.

"A. J

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) Com a palavra o Secretário

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Com licença, um minutinho

só. Nós temos quatro minutos para o Secretário responder rapidamente

essa primeira etapa, temos que suspender por quinze minutos e reabrir

com vocês. Nós vamos continuar a audiência pública, é só para poder
í,

não perder a extraordinária da tarde. Se você puder mes-dar-ílicença,

de Habitação. ÀS 16h em ponto, Secretário, eu tenho de suspender para

dar presença, depois nós suspendemos a extraordinária e continuamos

O SR. ORLANDO, ALMEIDA FILHO - Muito bem. Eu queria dizer
Plt

rapidamente paraía,nossa vizinha do Brás, a Márcia e as suas colegas
t;

presentes, que estou de pleno acordo com relação a essa praça que
lí-

seria feita no Brás. Realmente aquela região está muito triste,
J°

i
precisa demais verde, precisa que as pessoas tenham mais segurança.

Conte 'com o meu apoio, desde que o dinheiro não saia da Secretaria de

Habitação, não é Manoelito? (Palmas)

Eu queria dizer para o Fábio Siquém que eu quero entender que

o Fábio... não sei se está desde o começo da nossa audiência, mas o

Fábio... Nós temos recursos, Fábio, que são extra-orçamentários,

recursos do Cepac, que as Operações Urbanas estão indo muito bem, a

Operação Água Espraiada teve uma experiência nova agora, foram

eu tenho de suspender para
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	.27~

WitaitteYetoM

rev.:

lançados cerca de vinte milhões de Cepacs e o Cepac foi inclusive

vendido com ágio. Aqueles valores lançados na Administração anterior,

de R$ 300,00... foi ofertado por R$ 370,00, chegou a ser vendido por

R$ 371,00. Não importa que é um real s6 de ágio, o importante é que

houve procura e teve ágio. Haverá outras ofertas e nós teremos esse

recurso, parte dele, para habitação.

Da mesma forma a outorga onerosa. O Plano Diretor estava meio
1, , 	 íf'45

amarrado com relação àquele assunto da garageliqU'd : eu tenho certeza

que você conhece. A Câmara Municipal, , os' Srs. Vereadores foram

sensíveis a esse assunto. Isso ocorreu :em função de um veto da

administração anterior e, evidentemente; sem querer trazer qualquer4

prejuízo, mas paralisou por um pilOcio a nossa aprovação de projetos e

ra
agora nós já temos a possibilidade, há cerca de 60 dias já estamos!

trabalhando e aprovando povos projetos e recebendo inclusive o recurso

da outorga onerosa, olúando nós partimos do coeficiente básico para o

coeficiente máximó_

Dizeri avOcê também que a primeira parte... Você compreende
y,

que o Plano Diretor é bastante extenso, são 304 artigos, se não me

engano,i *Pvários mapas, vários quadros. o Plano Diretor buscou, na sua
k=11,

primeira parte, dar diretrizes. Nós já temos o Conselho Municipal da

Habitação na sua segunda gestão. A primeira gestão, da administração

anterior, terminou em junho, tivemos um processo eleitoral fantástico

e já estamos na segunda gestão. Quero crer que esta reunião permite

que a gente venha a debater esse orçamento participativo. A

conferência municipal será preparada para o ano que vem, teremos

oportunidade de estar juntos com isso.

a nossa aprovação de projetos e
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Reg. 100.812	 ,

E só fazer uma questão com o Vereador Chagas no que diz

respeito inclusive ao interesse daqueles moradores do Brás. Nós temos

três grandes empreendimentos que são os empreendimentos considerados

de classe média, Jabaquara, Brás e Belém, mas infelizmente nós... Para.	 .5

que esses financiamentos fossem dados aos moradores,eXistia um

55
repasseclaCa ixa Econômica Federal.o da Caixa

1.5
Econômica Federal para fazer a construção e as peSSOWS acabam pagando

a Cohab e a Cohab pagando a Caixa Econômica Federai f No momento que a
'1	 '5

N;

gente conseguir o desconto da Caixa Econômica Federal, pode ter
5 t	1155

certeza que esse recurso será repassado também para os mutuários da

°Estamos com o tempo encerrado e eu vou obedecer ao aviso do

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - A sessão fica suspensa para
1 ,,	 k

"•1

que a gente possa 'abrir a sessão extraordinária desta tarde.

f l j	 '/1 ;1F
Voltaremos em-oluínié minutos.

5 55 ,55.
J 55 - , Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do

Sr. Paulo Frange.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Reabertos os trabalhos da

audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento relativa ao

projeto da lei orçamentária do Município de São Paulo.

Peço, por favor, que tomem assento à Mesa o Dr. Manuelito

Pereira Magalhães, Secretário Adjunto da Secretaria Municipal de
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Processo no -358 IQ-5

Planejamento; o Presidente da Cohab; e o Superintendente do Iprem,

para que possamos dar continuidade à audiência pública.

Tem V.Exa. a palavra, Vereador Arselino Tatto.

O SR. ARSELINO TATTO - Sr. Presidente Paulo Frange,. apenas
'^^t,

para podermos inclusive orientar a Bancada do PT, gostaria de saber

f
qual é a previsão do término da audiência pública, da,: , Comissão de

1

Finanças e Orçamento?

lk
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - VereádOr'Arselino Tatto, já

,J
tivemos duas horas de audiência e esgotamos grande parte dos

1“

problemas. Temos ainda uma pendência relativa à habitação e com Iprem.
"

Acredito que em 30 ou 40 minutos no, máximo terminaremos esta audiência

pública do orçamento, do PPA e da lei do Vereador Tripoli.
h 1

t	 í

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Estava fazendo uso da

palavra, antes da suspensão, o Sr. Fábio Siqueira. Está presente?-
í

(Pausa) Sidnei Antonio - Eusébio, da União dos Moradores da Grande São
,4 5	 444f

Paulo. (Pausal.,A2uando chegar, passaremos a ele a palavra. (Pausa)

YLGerãncio Henrique Neto. (Pausa) Valter Arruda. (Pausa) Vivaldo Gomes.
ít

(Pausa)  José Raimundo de Souza, do Fórum dos Mutirões, tem a palavra.
vk
1
-Z

' vw0 SR. JOSÉ RAIMUNDO DE SOUZA - Boa tarde a todos. Boa tarde ao

Sr. Presidente Paulo Frange, aos nobres Vereadores e a todos os

presentes. Eu queria direcionar uma pergunta ao Secretário, que no

momento não está presente, e também ao nosso Presidente da Cohab, para

que esclarecesse alguns assuntos, já que ele tocou em assunto relativo

à Associação de Moradias de Vila Nova Cachoeirinha, aquela que estava

com contaminação de solo. Quando se fala em orçamento, está inclusa a
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evento:rod.:	 fl.:49 taq.:
Orador(es):

previsão de remoção de mais de 200 famílias daquela área? Queremos

saber se está inclusa a compra de uma outra área e também a construção

daquelas unidades. Porque o que vemos que é dotado para mutirões é o

valor de 18 milhões.

Porque o que vemos é assim: o que é dotado para mutirões é 18

milhões, o que já é muito pouco. Então gostaria de saber se está

prevendo a remoção e em quanto tempo vai se demorar para se resolver

essa situação. Por que isso? Porque se criou um pânico naquela região„
,

ali da Casa Verde, Vila Nova Cachoeirinha, Jardim ' Vista Alegre, Jardim

Recanto e tudo mais, onde temos pessoalOcadas porque há pessoas

alocadas. Na verdade, eu verifico que faltou, Sr. Presidente Ortega,

)1 1	 -
um pouco de habilidade para se tratar do assunto. Não poderia ter

criado o pânico que se criou porque as famílias estão em situação de
J

desespero, estão tomando 'alguns desencadeamentos que não se previa,

que não gostaríamos que fosse tomado. Infelizmente, não sabemos aonde

d-

isso vai parar. ,Gostakia, assim, que a Cohab e a Secretaria Municipal
'

de Habitação fossem mais claras com relação a isso. É dizer: vai sair
s't

em tal tempo'; l e o que vai ser feito naquilo ali. É para a gente
• h

Èf1

terminari,de-uma vez por todas com esse pânico que se criou ali.
L,f0“;'"'

' 1=Quando falamos do Orçamento Municipal para a Habitação, com 18

milhões para mutirões, creio que não estão pensando nos 31 convênios

porque há convênios assinados com a Cohab e com a Secretaria Municipal

da Habitação. E o Município, a impressão que dá é que com as parcerias

que estão com o CDHU e tudo mais, está fazendo transferência desse

convênio para o qual foi feita licitação pública, todo mundo

participou dela, gastou-se muito dinheiro para se ganhar as
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rod.:	 fl.:50 taci.:
Orador(es):

licitações, mas neste momento o que vemos é assim, estão querendo

fazer transferência para outro setor cuidar do assunto, assunto que é

exclusivo do Município, do Fundo Municipal de Habitação.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vamos ao próximo inscrito.

Vivaldo Gomes? Juvenal? (Pausa) É o Sr. Valter Araújo:Peço aos Srs.

Vereadores para serem breves para respondermos a todas as perguntas de

todos os senhores.

O SR. VALTER ARAÚJO - Boa tarde, Srs.'‘Vereadores, Secretários,

público presente . O meu discurso não¡Pébern uma pergunta. Moro num

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Proconso n°	 3/0—‘
U. ictena

bairro há 10 anos onde hoje vivemos sem
•

infra-estrutura, não temos uma

escola para criança, creche, não 'temos atendimento médico. Em média,

são 10 mil famílias habitando 	 onde sai e entra Prefeito,

Secretário de Habitação„eÂtéiloje ninguém olhou para aquela população

ali reside. O proprietário daquela área tem uma liminar na mão para

reintegrar todas aquelas famílias. É um problema sério. Eu pergunto

aos Vereadores, , vao'Secretário, onde pôr aquele povo? Onde pôr 10 mil

famílias Hemmédia são 50 mil pessoas, que vivem ali, jogadas ao

relento. 9pbairro é conhecido no RESSOLO como Jardim Nova Harmonia, e

na região como Jardim Vila Bela, que fica na região de São Matheus.

Portanto, vim a esta Casa para pedir providências dos Srs. Vereadores,

dos Srs. Secretários para que inclua no Orçamento de 2006 uma verba

para que seja regularizado aquele bairro. E de imediato também a

implantação de um PSF porque somos três bairros isolados, não temos

atendimento médico: Jardim Vila Bela, no RESSOLO Vila Harmonia; Jardim

do Vale; e Jardim Nova Conquista. Esses três bairros se encontram hoje
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sem atendimento médico, saneamento básico, sem atendimento nenhum por

parte dos órgãos públicos. A não ser na hora de morrer que vai no

Hospital de São Matheus e, quando tem vaga, é atendido. Podem avaliar

que nesses três bairros há perto de 80 mil pessoas, o que _causa de

tumulto nos postos de saúde da redondeza e nos hospitais: , Gente, são

tl',q
10 anos e é chegada a hora de se tomar uma decisão para regularizar

esses bairros. Obrigado.

•	 O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - O nome do senhor é Valter
â1",

Araújo Melo, é Presidente da Associação .!ctè' , Moradores. Gerôncio

`qt"o
Henrique Neto? (Pausa) Tem a palavra Vivald6';Gromes.r

5
O SR. VIVALDO GOMES - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr.

Secretário, neste momento falo emnome da Comissão do Sistema

"Interamericano dos Direitos Humanos da OEA. Todos falam que á
'4 1	 A.

defensoria dos direitos huManos é defender preso, criminoso, e tudo
CS

mais. Hoje não estoW z falapdo de preso, estou falando do povo pobre de

São Matheus, detoda''âSão Paulo até. Hoje temos o representante dos
„

bairros que teM jrdito que não tem posto médico, não tem saneamento, não
./‘

tem infraestr.utura nenhuma na área, e hoje residem no local mais de
ââ

4 1	 ''t
80 mil '15,essoas. O nobre Vereador Gilson Barreto conhece área, sabe

;
muito bém do que estou falando. Sabemos que o proprietário, como bem

disse o Valter, tem uma liminar de reintegração de posse da área que

pode ser executada a qualquer momento, mas que não é viável para o

proprietário porque é inviável financeiramente tirar o pessoal. É

inviável posteriormente para re-ocupação. E também haverá uma questão

social que todo mundo sabe que tirar 50 mil, 80 mil pessoas de um

local para colocar onde? Não existe local para isso. Então, existem
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Orador(es):
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tamhq4et	 /	 Yw &trith
• •	

e

TAQUIGRA F 1 koulz., g
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 precor,n3	 g/ets

dois caminhos. A Prefeitura pode desapropriar e o Dr. Edson Ortega,

como presidente da Cohab, pode assumir a área já o povo assentado só

apresentando à Prefeitura a razão da infra-estrutura e cobrando o

povo. Eu conheço o povo de lá, eles pagam, eles não pagam muito, pagam
t,	 <,pouco porque têm pouco, mas pagam. E o valor da terra e'e da infra-

estrutura que pode regularizar aquela vila, como ele , hoje disse uma

vila de ninguém, é um valor pequeno para a Prefeitura, e o povo vai
11=cobrir esse valor. Então, existe esse caminho Mas, se não houver o

caminho da desapropriação, existe outro caminho, que seria o próprio

proprietário receber do povo, mas elef .não' quer. Por quê? Porque ele

vai incorrer na 6.766. Então, ele ,tem medo disso, é advogado. Então,

existe a possibilidade se os órgãos i públicos, no caso, a Secretaria de

Habitação, ai já fugiria 	 alçada do Dr. Ortega, mas seria a
t <,

Secretaria de Habitação apoiar um grupo que pudesse comprar essa área

da família Mikail, Lmas„ que não permitisse que esse grupo fosse
q,

denunciado ao Ministerio Público, porque está resolvendo um problema e

não aumentando, seria uma solução viável para todos, inclusive para a

subprefeitura2kaocal, porque hoje os senhores têm na mão um problema

sérioa ,5üubprefeitura não pode atuar no local porque é área
ti

particúlar. Se o proprietário souber que existe uma máquina da

subprefeitura atuando lá dentro, a máquina pode ser apreendida e o

funcionário da subprefeitura pode ser preso em flagrante, porque ele

está incorrendo na 6.766, ainda vigente. Se a Prefeitura deixar de

fazer alguma coisa, a subprefeitura, e ocorrer, por exemplo, uma

epidemia, quem vai responder por aquela epidemiá é o subprefeito.

Então, é um impasse que um passo pequeno resolve. Como? Digo
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Yão "mio
.I	 4
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.	

dt

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Preceso r? 3.5g/03n 
Vianarev.:	 evento:	 T'dãfá.'"j" `-'"

, Rej. 130.812rev.:

novamente, a Prefeitura intervindo, desapropriando e a Cohab

assumindo, com pouco dinheiro. O proprietário negocia barato, até

porque a gente sabe que a terra dele não é mais recuperável, só que

ele não abre mão gratuitamente. Se a Prefeitura intervir com pouco

, -
dinheiro, o próprio povo devolve esse dinheiro o mais breve/possível

—
isso tenho conhecimento de causa, brigo por essa área desde 1995 em

,Jr1
Brasília, quando o Dr. Ortega era diretor

Planejamento. Hoje chegou um ponto que passou todos os limites. Antes

a gente esbarrava em dois problemas. O primeiro era uma invasão nova
„

que poderia a qualquer momento ser tirada Segundo é que existia uma

9
lei, a Lei de Zoneamento que impedia qualquer conjunto habitacional

9t,
instalado em área rural. Hoje a] '± já está mais branda, inclusive lei

desta Casa. Ou seja, hoje está-vtudo mais fácil de resolver, só falta a

boa vontade para resolver.',Eu,vejo assim, porque o povo vai pagar, e o

povo quer a sua situação resolvida para que tenha endereço. Hoje já há

,
rede de luz instaiada l, não precisa se preocupar com luz, já existe

; 3	 4

rede de telefone, existe uma caixa d'água da Sabesp com água

suficiente,.pra abastecer o bairro e há um projeto da Sabesp pronto

quequalquOr órgão ou pessoa física ou jurídica que adquira a área‘,, o

terá a facilidade da Sabesp colocar água. Então, só falta água e um

pequeno asfalto. Agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado, Nivaldo, vou

passar a palavra ao Sidnei, último inscrito na área de habitação.

O SR. SIDNEI - Boa tarde a todos e a todas da Mesa,

cumprimentando os Vereadores, Ortega, Dr. Almeida que não está, eu

faço parte da União dos Movimentos de Moradia da Grande São Paulo,

Ministério do
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Interior, então, hoje, pela discussão que vimos nesta Casa, acho que

não ficou clara a questão da habitação em si. Acho que vou lembrar um

pouco. Em 2001, na I Conferência de Habitação os movimentos de

habitação lutaram pela prioridade dos 5% do Orçamento. Não,. chegou,

chegou a 2,5%. E hoje estamos vendo que hoje não chegaAlema 2,5%,
'

chega aí beirando os 2,0%. E para nós já é uma dificuldade quando

levantaram presidente da Cohab, Secretário da Habitação a dificuldade

de recursos que diminuíram. Teve aí todo um'tralSálhc de Vereadores
,

para que os recursos aumentassem, chegando,pert6 dos 378 milhões, mas

sabemos que é para a Cidade. E o onde 3querC.chegar? Acho, Ortega, que

num seminário na Caixa Econômica, eu e o Dito, estivemos conversando

com você, com o Dr. Almeida, o Secretário, procuramos estar sempre

*z;Â'próximos porque há algumas coisas que não estão claras. Tem de ficar

claro que se o recurso é Ipequeno, acho que ficaram coisas prontas da»•

outra Gestão para serem„oimplementadas. Então, não precisamos ficar

procurando coisas  queAsabemos não vão dar para fazer porque o recurso

é escasso. Mas,' pót exemplo, você levantou uma situação do Senador

Feijó, Ria04elo, Asdrúbal do Nascimento, esses sete prédios, fora os
"

terrenos comprados pela Coháb,

3 a1guns com o dinheiro do Fundo Municipal e alguns com dinheiro

do Governo Federal, que é o PEP(?), que são esses prédios que estão aí

hoje.

Então, o que acho que temos de fazer é continuar o que já está

colocado. Essa é a grande realidade da cidade de São Paulo hoje. Se

não dá para construir empreendimentos novos, que possamos continuar o
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Orador(es):

destinar para o fundo naciona1, 0-foi uma luta. Então, essa mesma luta

que ficou para trás. E sabemos que há alguns empreendimentos com 100%

de conclusão de obras.

Outra coisa, os mutirões, temos o entendimento que ficou verba

para dar continuação aos mutirões. Já se falou que estão continuando,

mas é preciso que deixe as coisas claras porque parece que está tudo

'
lindo e maravilhoso. Na verdade, não está tão legal 'assim, porque

talvez o processo esteja muito lento ainda da forma como queríamos.

Para finalizar, talvez os movimentos hoje de caráter nacional
'

poderiam estar da mesma forma. O Dr. Orlando de''Almeida não está aqui,

q',4fatr
mas quando levantou-se a questão de um : fundo, isso foi uma luta de 14

anos dos movimentos que vocês acompanhou. , Se hoje tem 600 milhões para

que é uma questão federaise' pudéssemos carimbar a verba de
1	 h

habitação. Não dá que todo ano tenhamos de implorar na verdade, é uma

briga, uma luta paraf i que , se tenham recursos para habitação e possamos
4 )

trabalhar. Entendemos que é difícil trabalhar na cidade de São Paulo.
t1'

WI:
4 VEstoU' , :levantando uma outra questão também, porque atuo naEstoU'

região centra],

Jrpreciso pensar

creche do São

vez encarece

e quando se pensar em revitalização do

também na habitação. Quando você colocou a

Vito, acho que quando elaborarmos projetos

centro, é

questão da

novos, uma

nono empreendimento, que possamos pensar, Ortega,

aumento da quantidade de vaga nas escolas, aumento de leitos noa

postos de saúde, porque não dá para construir habitação. Logo vão

chegar mais famílias e esses recursos de saúde, de educação, precisam

ser ampliados naquele local onde há mais famílias.
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Orador(es):

Acho que temos de colocar os pés no chão e dar continuidade a

tudo, independente de gestão do quer foi passado. Provamos que, pelo

menos, na região central, foi possível construir locação social, que

parece que não está dando certo, mas dá certo. É onde as pessoas de

baixa renda podem realmente morar no entorno do centro ,expandido,

porque é onde tem infra-estrutura, escola, transporte.Entad, acredito
t3

que dá para a Secretaria da Habitação ter esse trabalÉO. Uma coisa que

foi feita, o Bolsa-Aluguel, que foi parado, dos encortiçados, onde as

,
famílias tinham um valor depositado de 300 reais, podia morar num

quarto, sala, cozinha, e hoje está parado Não dá para acharmos que

estátudobom.Nãoestábom,temosdepor o pé no chão, ser aliados

dos companheiros, dos movimentos, porque hoje é difícil os movimentos

serem atendidos dentro da Secretaria da Habitação. Hoje, quem mais nos
;;;	 '1 ‘	!

atende é a CDHU, por incrível que pareça, nos chamam para sentar.

..e

Temos de ter um diálogo, independente de a ou b, mas que seja
t

com os movimentos organizados dentro da cidade, que tenham atuação de

- -35 anos ajudándo!,,íí elaborar esta cidade. Deixo esse meu repúdio
Za

enquanto MOiniento de cidadão paulistano. Obrigado. (Palmas)

=v! - í 0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vou passar a palavra, peço
-1x iay ;

Pque os voradores sejam bem breves senão não vamos conseguir terminar e

preciso terminar daqui a pouco, quero ouvir a todos. Temos um assunto

extremamente importante para tratar. Chamo o Fábio Siqueira para que

faça o encerramento. Gostaria que você fosse breve para que pudéssemos

ter as suas respostas de imediato.

acredito
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rev.:	 evento: 4-> o ,	 '	
•

,~M~
rev.:

O SR. FÁBIO SIQUEIRA - Vereador Paulo Frange, prosseguindo

minha fala, ressaltando que gostaria que respondessem as primeiras

colocações que fiz antes de entrar na audiência extraordinária.

A questão é a seguinte: em relação ao orçamento de 2006,

gostaria de deixar registrado aqui a questão do risco desse orçamento

ser o menos plausível de fiscalização dos últimos 12 anos 'e explico

por quê. Porque, por exemplo, na área de educação l'iãO'Se diz quais são
•

as EMEIs, as creches, as EMEFs que serão constrg.iaas. A dotação da

construção de novos equipamentos educacionaís kéenérica, ou seja, não
,g1f,

‘P*1
fala que bairros terão as creches, as l ' EMEIs e as EMEFs. Então, esse

fato não ocorria há 12 anos nos orçamentos de São Paulo. É bastante

preocupante que nos orçamentosnábse dê para, a partir do mês que

aá4.
vem, acompanhar o trâmite Orçamenta= das creches já pendentes das

IL\J
escolas pendentes em São Paulo

fJJ",
.?tg

No tocante 'âl l,quêstão dessa faixa que foi colocada aqui,
-

realmente a construção de CEUs é bastante importante e tendo a notícia

da atual gestaoUl4esejar continuar os CEUs, que também continue nas

áreas quelljáNforam aprovadas anteriormente. Por exemplo, Limoeiro,
_	 .

área	 Igtiatemi , região de São Mateus, Jabaquara, Parque Bristol,

entre 'outros. Então, não basta fazer somente os cinco CEUs que se

prevê, também se deve fazer os outros também previstos para populações

tão humilde quanto dessas regiões que serão feitas.

Quero citar também uma questão importante, a penúltima que vou

citar agora, também muito pertinente ao orçamento de São Paulo, a

questão das novas Secretarias. Isso é uma questão que até peço a

atenção dos vereadores presentes, porque é muito relevante.
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.,,l':1Eisrciããtme.). \Adila

14..4: .812

essas duasse colocaa coloca no ,Orçamento dinheiro para
'”;,v

ío, é bastante complicado esse tipo d
fl

outro lado,

de coisa: nãoSecretarias Então, esse tipo

Secretariasexistir uma legislação que garanta essas duasgaranta essas duas

anos. É temerário

1 -
esta Casa anteriormente, ao menos no exercício anterior.por Não sei

E até pode de uma alguma maneira colocar em risco a discussão

e a execução orçamentária do ano que vem. Nos últimos 15 anos quando

se cria uma secretaria, o exemplo que dou é do Meio Ambiente em 93 e a

Secretaria de Comunicação e Segurança Urbana, Trabalho, •Relações
li‘Nt

Internacionais, criados na última gestão, se fez por lei l ,Fizeram um

decreto inicial, mas se fez uma lei, elaborou-se um .projeto de lei,

aprovou e fez uma lei no ano anterior a aplicação orçamentária
•

primeira da Secretaria, o que não está acontecendo com essas novas

Secretarias, A Secretaria de Participação ,e Parceria e Secretaria de

Mobilidade reduzida. Não existe nenhuMalei, ou seja, a Câmara
ok

Municipal não discutiu sobre a criação dessas duas Secretarias. E, por

diferentemente do quei l acontece há pelo menos 20
I,

Wcolocar dotação ,para essas duas Secretarias sem ter uma lei aprovada

se os vereadores se deram conta disso. É uma coisa grave. O Executivo
k

deveria elo menos mandar uma legislação para criar as Secretarias de
L ,04'W3

Participação e de Portadores de Deficiência ou não devem estar

presentes no Orçamento essas Secretarias porque os vereadores não

deliberaram nada sobre isso.

Encerrando, quero colocar a questão do Orçamento Participativo

mais uma vez aqui e pedir mais uma vez aos Srs. Vereadores presentes

que votem a favor da derrubada do veto ao Projeto 108/05. Em maio

deste ano a Câmara aprovou a continuidade do OP na cidade. Então,
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• 14.,
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VV.-5

do

acredito que logo isso volte a acontecer derrubando o veto ao 108/05,

vetado em julho. Aliás, o atual Prefeito deve ser o campeão de vetos

de projetos de vereadores nesta Casa durante este ano.

Não vou ler o que tenho de ler. É só isso que peço. Muito

á

obrigado a todos os vereadores e até a próxima.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a palavrà=o Presidente

Edson Ortega para que faça rápidas considerações;. em seguida o

Manoelito e finalmente a Ana Rosa para encerrar.,
,

O SR. EDSON ORTEGA - Então, primeiro 'dizer ao Raimundo, da
.çí

Vila Nova Cachoeirinha, que está previsto na quinta ou na sexta-feira
4

uma reunião da nossa equipe com ,os mCiradores, orientando todos os

procedimentos que já foram nã&'sófalados com algumas comissões de
54	 ,1

moradores como também na grande, imprensa indicando que a Cohab não vai

continuar executando a segunda etapa daquele conjunto de 138 unidades.

-
Vamos demolir a partedasi , casas inconclusas pelo risco certo que está

,
caracterizado ali inclusive em laudos da Cetesb. Não vamos encaminhar

remoção das 68 ffamílias que moram naquele local até que os estudos

conclusivos, indiquem que elas têm de ser efetivamente retiradas. Até1	 k

"

agora os olaudos apontam que pode haver a possibilidade deles
't,í1

permanecerem ali sem nenhum risco. A solução para as famílias que não

morarão naquele empreendimento já está definida como prioritária nos

empreendimentos daquela região.

Valter Araújo e Vivaldo, da Vila Bela Vista, vou informar ao

Secretário Orlando Almeida em relação a esse loteamento para que ele

possa analisar no conjunto dos demais empreendimentos do programa de

regularização fundiária.
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Orador(es):

cuyem,a	
• •
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evento:	 I Watlátãon O. Viana

rtop,

Ao Sidnei, da União dos Movimentos de Moradia, quero dizer que

hoje pela manhã durante duas horas recebi em meu gabinete seis líderes

da União dos Movimentos de Moradia, da entidade que você pertence,

discutindo com muitos detalhes o que estamos fazendo, as demandas do

movimento. Entendi que estamos caminhando em algo que vaçap encontro

das lideranças que ali se apresentaram. Em seguida a eààa:4i .eunião me

reuni com mais de 30 outras lideranças ligadas aàlutirões, ligadas a

outros empreendimentos para reforçar a você o interesse e a orientação

j
do Prefeito Serra no sentido de dialogar ',dcim as lideranças dos

movimentos populares. Essa tem sido umaíeónica da Cohab na Secretaria.

Digo que é a Cohab que opera os mutirões. Temos reunidos com muita
'k <

freqüência com todas as entidades no sentido de viabilizar recursos

'Vpara retomar todos os mutiroes,inclusive aqueles que não dispunham de
í

Orçamento em 2005 para eles

-
E, relação .,,aO L :Bolsa Aluguel quero dizer que ele não foi

continuam com recursos no Orçamento, e outras famílias serão atendidas

não só ncipolea Aluguel, mas em outros programas da Secretaria da

Habitaçãd.av

JI Creio que eram esses os principais esclarecimentos. Os outros

eu já dei em relação ao São Vito e em relação a locação social no

Centro. Creio, portanto, ter respondido as indagações aqui

apresentadas a mim. Muito obrigado.

O SR. MANOELITO - As colocações que eu deveria responder são

mais as do Fabio e dado ao adiantado da hora vou resumi-las em dois

aspectos. Primeiro diz respeito ao Orçamento da Habitação, creio que
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ÁFolha n0 .9 -2-	 do

Proorso ro

foi bem respondido pelo Secretário Orlando antes do nosso intervalo.

Ele colocou muito bem que é preciso considerar a área de habitação

como um todo e não apenas a Secretaria segundo a Cohab e etc.

O segundo ponto seria com relação a eventuais falhas cometidas

.	 ,
no anexo cinco do Orçamento onde poderiam ter sido deixadas de lado-

algumas edificações. Eu diria o seguinte, meu caro Fabio : .foram cinco
'

audiências públicas, participaram aproximadamente 600,',700 pessoas.
4	 ,;

Devem ter usado a palavra mais da metade disso. É um esforço

"
enorme sintetizar e consolidar todas as reivindiCações. Mas eu tenho

.£;4X

certeza que se alguma passou _desapercebida por alguma falha de

relatoria, etc, esta Casa saberá corrigi com eficiência.

r±1O SR. PRESIDENTE (Paulgrirange) - Sr. Ger8ncio, por um minuto,

, “€1. 4	 44

por favor. n

O SR. GERUCIO HENRIQUE - Sou da Água Espraiada, da operação

urbana. Sou da Associação de Moradores do Jardim Edith, sou o
t,	 4	 G

coordenador geral,,e já estão cadastrando as famílias. E a informação

que eu tive do»Secretário é que não vai mais ter bolsa-aluguel. Mas
'h

nós estamôs:'cadastrando e estão oferecendo bolsa-aluguel e moradia. Só
Afr

que o=; Pessoal de lá não quer nem bolsa-aluguel nem moradia, eles
toti,,c1:1°

queremidinheiro. Tem gente que mora lá há 3 ou 4 meses, há um ano ou 2

anos no máximo, e tem aqueles que estão em cima da calçada onde vai

ser a ponte; estou falando da ponte da Roberto Marinho.

Eu queria saber do presidente da Cohab qual é a forma que

estão fazendo para remover aquelas famílias? Estão cadastrando, vai

ter a remoção, ninguém sabe para onde vai. E hoje, a palavra do

Secretário, que estive com ele agora há pouco, é que não tem mais
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bolsa-aluguel. Como é que vai ficar a situação dessas famílias que

estão sendo cadastradas no Jardim Edith; aquele pessoal da calçada, da

ponte da Água Espraiada. Quero resposta da Secretário a definição para

onde vão essas famílias que têm que sair, porque estão fazendo
,	 5

a

avenida; eles estão na calçada, estão interrompendo o trânsito . E eu

quero saber para onde vão, se para alojamento, se a .bólaaraluguel ou

essa chance de usar a palavra. /

,bêt

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange, Obrigado, Sr. Gerôncio
Ok

Henrique. O Secretário Ortega vai .responder rapidamente; o assunto é
Nk+.

O SR. EDSON ORTEGA rr Srs. Geroncio, tão-logo eu chegue agora na
.1	 1

J

Cohab, vou fazer contato doiiVko Secretário Orlando Almeida, que sei que
.êêê,lt

ê -

está envolvido pessoalmente em encontrar soluções para as famílias que

estão ali. Então, a primeira medida era fazer o cadastramento, como o

senhor está acompanhando, e temos que fazer com vocês, também, a

discussãodequais são as melhores soluções para que essas famílias

possam deixar aquele local, mas possam ter outro abrigo, outra moradia
êê.

que sirva às suas famílias.

Então, vou anotar aqui, estou aqui com o seu telefone e vou

entrar em contato com o senhor no sentido de buscar o melhor

encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) 	 OK. Com a palavra, agora,

Ana Rosa.

se vão ficar na rua. De qualquer maneira eles têm,quesair. Isso que é

importante e eu queria falar. Agradeço muito ao Paulo Frange me dar

A
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A - Boa tarde a todos. Boa tarde à Mesa. COMO

rev.:	 ~to:	 l'ial;0;evento:rev.:rod.:	 taci:
Orador(es): 

A SRA. ANA ROSA —

Iprem. Em contrapartida, não há

conselheira do Iprem, eu vim a esta audiência pública para questionar

alguns pontos relativos ao orçamento do Iprem. O Sindsep, sindicato

dos municipais de São Paulo, do qual sou diretora, e principalmente

venho falar em nome dos servidores que me elegeram conselheira do

Instituto.

uma dívida da Prefeitura de 2 bi e
1	 t's1
°

•_tura para pagameritó dessa dívida ao
11

no orçameutdlAd Iprem a previsão do

pagamento dessa divida e essa dívida existe Nós gostaríamos de saber
"h 1,

o que vai ser feito dela.

Essa é a primeira qUestão. A segunda questão, não há

detalhamento no recolhimentdO Iíirem por parte do próprio Instituto.

O Iprem não detalhou o,recõlhimento da contribuição dos 11% dos seus
kl

funcionários, nem dos i 22% dele, no orçamento. Tampouco detalhou o
-

Causa surpresa, porque há uma

meio, e não há rubrica na prefeitura

Tribunal de Contas, aCamara e demais autarquias.
,

essa dívida del)2vElilhões e meio é referente aos

E a gente sabe que

empréstimos escusos

feitos pe0, :dânio Quadros e pelo Maluf, mas é também não-repasse de
p

Cohabvdd Tribunal de Contas do Município, de Câmara, enfim, de outros

órgãos , da Prefeitura. Então, gostaríamos de ter esse quadro mais

claro, porque pelo Orçamento não aparece.

Não aparece também a devolução das contribuições a mais.

Porque é bom que os Vereadores prestem atenção, que eles aprovaram a

lei do Iprem em maio, e o Governo só regulamentou a contribuição dos

11%, o que é uma vergonha. Não regulamentou o abono de permanência que

está na Emenda Constitucional. E as pessoas que já têm direito ao
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Orador(es):

é6~//xt	 • • /	 Jão "mio

abono estão recolhendo dinheiro para os cofres do Iprem. E eu gostaria

de saber quem é que vai pagar essa conta.

Fora isso, a Saúde, há cinco anos recolhe 5% de gratificações

que não são incorporadas. E até agora não saiu a regulamentação disso.

-
Isso é um estelionato! Tirar o dinheiro do servidor e não entregar em

,
algum momento é roubo, é fraude! Insistentemente a gente; tem colocado,

,

em todas as instâncias da Prefeitura e ninguém toma nenhuma atitude.
t

A mesma coisa com relação às contribuições opcionais, que
4, q.

desde 11 de agosto estão sendo recolhidas de todo o mundo,

independentemente de a pessoa ter optadoou 	 Aliás, a pessoa não

teve oportunidade de optar porque não saiu o regulamento. Então, está

na hora de parar de brincar com ro'servidor. Está na hora de trabalhar

seriamente por esta cidade epelo corpo de servidores.

?-d=Finalmente, gostaria , de enfocar aqui um problema seriíssimo do

Conselho DeliberativC'lídoIIprem. Não está sendo obedecida a lei. O
t

Conselho vem se reunindo, no entanto, o orçamento não passou por ele,
f	 4

quando deveria,ter,passado. Não foi levado à discussão, não foi levado

ao parecei. . 'Sós não fizemos parecer. Não mandaram, em tempo hábil,
'

para querestudássemos, e tampouco o corpo técnico do Iprem compareceu,—

para esclarecer.

- Manifestações fora do microfone.

A SRA. ANA ROSA - Há dois, três meses que não há reunião no

Iprem, porque o Governo não aparece, e, agora, pior ainda. Os

Vereadores têm de ficar atentos. Mandaram um submarino dentro de um
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"gostaríamos que os

culpada, mais uma vez, das loucuras Prefeitura, porque esse

rod.:	 fl.:65 taq.:
Orador(es):

maa 9•/	 Ytio&apto

projeto de lei aqui; ele tira a periodicidade do conselho deliberativo

e fiscal do Iprem. Isso é passar por cima da lei aprovada por V.Exas.,

Vereadores. O controle social está previsto, na lei, que é via

conselho deliberativo e fiscal; e agora, o Sr. Prefeito ignora tudo

isso, e tratora(?) mais uma vez, a população e os servidores,,passando

uma lei aqui, em que há um submarino, tiram

Conselho Deliberativo e Fiscal do Iprem.

Então, essas questões são muito sériaS;

Vereadores atentassem a essas questões, par a ile esta Casa não seja

tirando a periodicidade do

dinheiro que está sendo recolhido tem 'de ser devolvido. Não vamos

aceitar que se roube o dinheiro do servidor. Então, o abono de

permanência tem de ser devOI:Vido,"e já estamos há cinco meses com o

recolhimento desses valores.

Está na horade começar a se trabalhar seriamente.

Muito obrigada.

O	 ,PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado, Sra. Ana

Rosa. (Palmas)

Tem a palavra ao Presidente do Iprem, para que faça suas

manifestações.

O SR. EDSON ORTEGA - Boa tarde, Sr. Paulo Frange, Presidente

desta Comissão, nobre Vereador Agnaldo Timóteo, Sr. Manuelito,

Secretário, Srs. Vereadores, senhores conselheiros do Iprem, e

senhores munícipes, tenho de destacar alguns números bem gerais, para

que os senhores entendam o que estamos falando aqui, para depois

entrarmos nesse detalhamento.
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Orador(es):

Primeiro, quando analisamos o orçamento do Iprem para 2006, o

que nos chama atenção é um número bastante significativo, perto de um

bilhão e 800 milhões, que é o novo orçamento do Iprem, contra algo em

torno de 300 milhões, no exercício de 2005.

A razão desse crescimento astronômico do orçamento do Iprem

decorre exatamente, como já foi mencionado aqui, da ,aprovação da lei

13.973, que é a instituição do regime de previdência municipal,
t,

tornando o Iprem o órgão gestor único da previdência, instituindo a

cobrança dos 11%, e assim por diante.

Quero ressaltar que, desses númerOáxedondos, quase um bilhão
"

e 800, apenas 1,5% desse número são valores que se referem à estrutura

do Iprem, ao funcionamento do Iprem;, aos desafios que o Iprem tem de

enfrentar, nos próximos doisí arios, para se tornar o órgão gestor único
í,

da previdência, criar sistemas de informação, treinar pessoal, criar

„	 4

infra-estrutura físicade:atendimento, enfim, todo esse desafio para

gerir 66 mil aposentados e pensionistas do município de São Paulo.

ltdr
Os oUtrOs..'98,5% são recursos já definidos, aqueles que já

estão yincUlados e são direitos definidos e adquiridos de

aposentadorias e de pensões já calculadas; de forma que há muito pouco

espaço de grandes discussões a respeito desse orçamento.

Quanto ao orçamento não ter sido encaminhado ao Conselho

Deliberativo, lembro que, no mesmo instante em que o orçamento foi

elaborado e encaminhado à Secretaria de Planejamento e de Finanças à

Prefeitura, também foi encaminhado ao Conselho Deliberativo. Os

conselheiros receberam esse orçamento, e estamos sempre à disposição

de todos os conselheiros, para discutirmos esse assunto.

já
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Orador(es):

o Iprem.

Quanto à devolução das contribuições não constar no orçamento,

o abono é permanente, lembro que, no momento em que ele foi elaborado,

esse tema não era presente. A contribuição ainda não estava sendo

cobrada. Certamente, assim que a regulamentação da legislação for

publicada, esse abono de permanência será, sim, devolvido a quem tiver

direito a receber.

O tema mais importante, por último, dado à restrição do

horário, é quanto à dívida do Iprem. Lembro que,'pelo artigo 30 da,

13.973, ele prevê que as dívidas entre a íPrefeitura e o Iprem serão

equacionadas pelas insuficiências do seu regime próprio, ou seja, os

valores que faltarem para cobrir o que for arrecadado e contribuição

dos servidor mais a contribuiçao patronal versus a folha de pagamento

de ativos e inativos, aquilo que faltar, a Prefeitura terá e deverá
í

cobrir, e esses valores_seão -destinados à cobertura dessa dívida com

serão

Dada a restrição do horário, é isso que tenho a falar, mas me
,J1

coloco à disposição dos conselheiros, para conversar mais
líí,

detalhadaffienté l sobre esse assunto.

1DÁrSR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado, Sr.

Presidente.

Não há mais oradores inscritos.

Informo aos Srs. Vereadores que os requerimentos de informação

a respeito dos fundos, a respeito da São Paulo Turismo e os demais

requerimentos que forem encaminhados, todos estão à disposição dos

Srs. Vereadores da Comissão de Finanças e Orçamento, inclusive a

relação dos credores da Prefeitura do município de São Paulo, que nos

M
at

ér
ia

 P
L 

55
8/

20
05

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



(ffittaa
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.: evento:

4Fo

VNU'n*,tiat:i.,iss:-=,

lha

Processo r0 :5-5 g'706
3.

Rog. I U0.812

sobre a mesa.

Tripoli.

Ficam, portanto encerradas as audiências públicas dos

rod.:	 fl.:68 taq.:
Orador(es):

chega, às mãos agora à tarde. Fica, portanto, encerrada a audiência

pública do PL 185/05 que trata da Lei Orçamentária do Município de São

Paulo para o ano 2006. Está, portanto, encerrada a discussão.

Passemos ao projeto de lei para o Plano Plurianual, t para o

quadriênio 2006-2009. Em discussão. Não há oradores inscritos 'para o

debate do Plano Plurianual. Não mais havendo oradores 'inscritos fica

encerrada a segunda audiência pública do Plano ,Plurianual que está

e7C7 c.Catie

Há mais um projeto de autoria do yerea.dor Roberto
old.55,	 k l, il

558/05 que altera a redação dos artigos parágrafo da Lei
"

14.017/05 e dá outras providências ,„ refetente à publicidade

Tripoli PL

Municipal

do Centro

"Histórico do município de São Paulo Também não há oradores inscritos.

Portanto está encerrada a Éd.i'êtua'êão do projeto do Vereador Roberto
4•

projetos assinalados. d

V
Agradeço u.aos senhores pela presença, Srs . Secretários aqui

presentes.-etodos os que colaboraram conosco nesta tarde. Está

encerrada a última audiência pública das matérias tributárias até
.4,

então em pauta. É só.
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Câmara Municipal de
São Paulo

TAQUIGRAFIA
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rod.:01	 fl.:17
Orador(es):Presidente

rev.:	 evento:39 SE data:23-11-05

'-',,. 25 - n2L 7 55872005 do Vereador ROBERTO TRIPOLI . Altera a

redação de artigos e parágrafo da Lei Municipal n° 14.017/05, e dá

outras providências. (Restrição de anúncios publicitários em grandes

avenidas). FASE DA DISCUSSÃO: 1*. Aprovação mediante voto favorável da
_

,	 -

maioria:absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Miguel - PL) ,- Tem a palavra, pela

ordem; o,çnobre- Vereador ,João Antônio.
• .

O SR. JOÃO ANTÔNIO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

gostaria de'entender " por 'qUe demoramos tanto para votar um projeto tãc,	 ,
-

importante do Presidente Ciest.'a Casa.
- '

r

= L	 _

- O SR. ANTONIO-. CARLOS RODRIGUES (PL) - (Pela ordem) - Sr.,
.	 •	 _..	

,	 ,
Presidente,:.quero'consignar , p_meuyoto contrário.

,
• "

n

O SR:.PRESIDENTE (Aurélio Miguel - PL) - Em discussão. Não há

oradores, inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Está aprovado o PL 558/2005, com voto contrário do Vereador

Antonio Carlos Rodrigues.

•

tanto um projeto tão

'•-
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